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'DECISAOQ DO TRIBUNAL DE ALGADA DO PARANA
DEFINE OBRIGACOES DO ANESTESISTA

Anténio Celso Albuquerque®

Ern julgamento realizado no Gltimo dia 25 de margo (1999), a Primeira Cémara
Criminal do Tribunal de Algada do Estado do Parand, em Acorddo da lavra do Juiz LUIZ
CEZAR DE OLIVEIRA, com a participag@io dos juizes BONEJOS DEMCHUK e DENISE
ARRUDA, decidiu, por unanimidade, questao relevante sobre responsabilidade do médico
anestesista, falvez dando inicio a uma reciclogem no entendimento do justica brasileira
sobre a matéria.

Ao longo dos Gitimos anos a jurisprudéncia dos tribunais péatrios, atendendo
orientagdo da doutring, vem aceitando a tese de que a responsabilidade do médico
anestesista, ao confrdrio dos que exercem outras especialidades, ndo seria de meios,
mas sim de resultados. Quer dizer, mesmo que ndo reste comprovada a culpa do
anestesista por um acidente anestésico que cause danos ao paciente, ainda assim re-
sponde o facultativo. 7

Os que contrariom tal entendimento, esposam a tese de que a nenhum médico
pode se impor o dom da infalibilidade, desde que existem certas situagbes que independem
do zelo e proficiéncia com que atue o profissional médico, para se submeter muite mais
& prépria fragilidade do ser humano.

Também a argumentagdo de que existem exames prévios, os quais, se
realizados, possibilitariam ao médico anestesista a previs@io de um resultado funesto
antes da aplicagdo da droga anestésica, tem levado alguns magistrados a condenar
esses facultatives, independentemente da comprovagdo de culpa nos meios empregados
durante o procedimento.

Entretanto, o recente Acdrddo da Primeira Cémara Crimina! do Tribunal de
Algada do Parand, bem definiu esta controvertida questdo, quando assentou:

“Penal-homicidio culposo - erro médico — paciente que entra em Sbito na
fase preliminar de intervengdo cirirgica — imputag@o de negligéncia por omissao,
consistente em ndo haver o cirurgidc, nem o anestesista, determinado a realizagio de
“exames de cunho pré-operatério” e pré-onestésico na pessoq da vitima” — causa da
morte definida como “Choque Irreversivel, portanto ndo determinada com precisdo —
absolvigdo em primeiro grat — manutengao da sentenga. Se a dendncia ndo especificou
nem a minuciosa instrugdo judicial logrou esclarecer, quais exames e providéncios o
cirurgiGo e o anestesista, a quem se atribui incursdo em conduta profissional negligente,
deixaram de determinar ou tomar antes do procedimento anestésico e druirgico, de
modo a caracteriza-thes a culpa, e sendo de notéria sobenga nos meios médicos que a
ciéncia ainda ndo definiu procedimentos ou exames pré-cirirgicos para detectar, com
absoluta eficiéncia, a intolerdncia do paciente a uma droga e decorrente possibilidade
deste sofrer algum choque anofildtico, irrefocdvel é a sentenga monocrdtica que, firme
no artigo 386, VI, do Cédigeo de Processo Penal, absolveu os acusados da imputagdo.”

* Assessor juridico do CRMPR
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A decisao aludida, de uma sé pena derrubou dois principios da
jurisprudéncia e da doutrina: que a obrigagdo do anestesista é de resultados e
que estes, podem ser previstos com exames prévios, os quais, se ndo realizados
induziriam a culpa do anestesista.

Como bem referiu © Acérddao em tela, ndo existem exames que possam
levar o anestesista & dedugdo de que determinada drogs causard uma reagéo
alérgica, ainda porque, a aplicagdo desta, antes, como se fora um teste, produzira
o mesmo efeito que ocorreria durante o procedimento.

E claro que o julgado ndo esgoto o assunto. Afinal, existem situagdes
gue sdo previsiveis, quando, por exemplo, o paciente é portador de doengas ou
alergias que possam conduzir a reagdes mérbidas no ato anestésico. Mas quando
isto ndo acontece ou ainda, tratando-se de cirurgia de emergéncia, onde até a
anamnese as vezes & impossivel, ndo é admissivel atribuir-se ao anestesista a
obrigagdo de resultados. Dai a importancia do julgado em questdo, que defere
aos que exercem esta especialidade os mesmos direitos concedidos aos que
praticam outras, no caso, a responsabilidade, quer penal ou civel, apenas quando
comprovada a culpa nos meios empregados, alids, principio em consonéncia com
o artigo 1545 do Cédigo Civil e 14, par. 4 da Lei 8078/1990, Cédigo do
Consumidor.

Palavras Chave - responsabilidade do anestesiclogista, erro médico.
Key Words - anesthisiologyst responsability, malpratice

rror pensar que loilucha de la medicing es c
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SISTEMA DE ATENDIMENTO PRE-HOSPITALAR

URGENCIA/EMERGENCIA
RESOLUGAO CFM N° 1.529/98

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigdes conferidas
pela Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n®
44,045, de 19 de julho de 1958, e regido pela Lei n° 9.649, de 27.05.1998, e

CONSIDERANDO que os Conselhos sdo os érgdos supervisores e
disciplinadores da classe médica e fiscalizadores do exercicio profissional, devendo,
portanto, zelar pelas condigdes adequadas dos servigos médicos prestados & populagéo;

CONSIDERANDO que a responsabilidade fundamental da atividade
médica é procurar conservar a vida, aliviar o sofrimento, promover a sadde e melhorar
a qualidade e a eficacia do tratamento emergencial;

CONSIDERANDO que o médico tem a obrigagao de proteger o
paciente e ndo pode delegar a um outro profissional nenhum ato de sua exclusiva
competéncia;

CONSIDERANDQ a necessidade da existéncia de servicos pré-
hospitalares para o atendimento da urgéncia/emergéncio, para poder prestar a
assisténcia adequada & populagéo;

CONSIDERANDO que os Conselhos devem regulamentar e
normatizar as condigSes necessdrias para o pleno e adequado funcionamento dos
servigos pré-hospitalares no atendimento prestade & populagéo, a fim de que neles
seja efetivo o desempenho ético-profissional da Medicing;

CONSIDERANDQ, finalmente, o decidido na Sessdo Plendria
realizada em 28.8.98,

RESOLVE:

Art. 1° - Que o Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar {APH) é um
servico médico e, portanto, a sua coordenagdio, regulacio e supervisdo direta e &
distdncia deve ser efetuada por médico. .

Art. 2° - Aprovar o “Normatiza¢do da Atividade Médica na Area da
Urgéncia-Emergéncia na sua Fase Pré-Hospitalar”, anexa a presente resolugdo.

Art. 3° - Esta Resolugao entra em vigor na data de sua publicagao.

Sergio |biapina Ferreira Costa Julio Cezar Meirelles Gomes
Presidente em exercicio 1° Secretdrio

Paracer Aprovado
Sessdo Plendria 28/08/98.
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SISTEMA DE ATENDIMENTO PRE-HOSPITALAR

URGENCIA/EMERGENCIA
DEFINICAO E OBJETIVO
ATIVIDADE MEDICA EM NIVEL PRE-HOSPITALAR

Consideramos como nivel pré-hospitalar na area de urgéncia-emergéncia
aquele atendimento que procura chegar & vitima nos primeiros minutos apds ter ocorrido
o agravo & sua solde, agravo esse que possa levar & deficiéncia fisica cu mesmo &
morte, sendo necessério, portanto, prestar-lhe atendimento adequado e transporte a
um hospital devidamente hierarquizado e integrado ae Sistema Unico de Sadde.

O servigo de atendimento pré-hospitalar pode ser constituide por uma ou
mais unidades de atendimento, dependendo da populagdo a ser atendida. Por unidade
entenda-se, uma ambuléncia dotada de equipamentos, materiais e medicamentos,
guarnecida por uma equipe de pelo menos dois profissionais, treinados para oferecer
suporte basico de vida sob supervistio e condigbes de funcionamento pré-hospitalar.

E importante frisar e definir que o sistema de atendimento pré-hospitalar
& um servigo médico e, assim, sua coordenagdo, regulagdo e supervisdo direta e &
distancia deve ser efetuada unicamente por médico.

Reconhecemos que, na urgéncia-emergéncia, principalmente na drea do
trauma, deverd haver uma agdo integrada com outros profissionais, visando viabilizar
a implantagéic de servigos de atendimento pré-hospitalar em nosso pais, os chamados
socorristas ~ profissionais nao-médicos habilitados para prestar atendimento de
urgéncia-emergéncio em nivel pré-hospitalar, sob supervisao e coordenagéo médica.

O treinamento do pessoal envolvide no atendimento pré-hospitalar, em espe-
cial ao trauma, deverd ser efetuado em cursos ministrados por instituigdes ligadas ao
Sisterna Unico de Sadde, envolvendo os escolas médicas e de enfermagens locais, sob
coordenagdo das secretarias estaduais e municipais de sadde. Deverd haver um programa
minimo - integrante do presente parecer - e que contemple todo o conhecimento fedrico
e prético necessdrio & realizagdo eficaz dos atos praticados. A aprovagéo dos treinandos
deverd obedecer ac critérioc da competéncia, ou seja, o aluno deverd demonstrar, na
prética, em exercicios simulados, plena capacidade e competéncia para realizar os atos.

O sistema deverd dispor de um programa e treinamento continuado e
supervisdo em servigo.

Deverd existir uma Ceniral de Regulagdo, de facil acesso ao publico,
onde o médico-coordenador, quando pertinente, despachard o atendimento &
emergéncia para a unidade que estejo mais préxima, colhendo ainda informagdes
adicionais que poderdo exigir a presenga do médico no local. Igualmente, deverd
ser possivel repassar maiores informagdes, via radio ou outro meio, & equipe da
ambuldncia. Toambém deverd existir uma rede de comunicagdo entre a Central e
os hospitais conveniados, para equacionar o encaminhamento do paciente.

1} REGULAGAO MEDICA

A chamada “Regulagdo Médica” das Emergéncias, € o elemento ordenador
e orientader da atengdo pré-hospitalar, faz o enloce com o nivel hospitalar e abarca
duas dimensdes de competéncia: a decis@e téenica em torne aos pedidos de socorro
e a decisdo gestora dos meios disponiveis.

68 Arg. Cons. Region. Med. do Pr
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1 ~ A competéncia técnica do profissional médico é a de julgar e decidir
sobre a gravidade de um caso que |he estd sendo comunicado por radio ou telefore,
enviar os recursos necessarios ao atendimento (com ou sem a presenca do médico na
ocorréncia), monitorar e orientar o atendimento feito por outro profissional de sadde
habilitado ou por médico infervencionista e definir e acionar o hospital de referéncia
ou outro meio necessdrio ao atendimento. No caso de julgar ndo ser necessdrio enviar
meios moveis de atengdio, o médico devera explicar sua decisdo e orientar o demandante
do socorro quanto a outras medidas que julgar necessérias, através de orientagdo ou
conselho médico que permitam ao demandante assumir cuidados ou ser orientado a
buscd-los em local definido ou orientado pelo profissional médico. Em todo o caso,
estomos tratando do exercicio da telemedicina, onde é impositiva a gravagde continua
das comunicagdes, o correto preenchimento das fichas médicas de regulagdo e de
atendimento no terreno e o seguimento de protocolos institucionais consensuados e
normatizados {tanto no setor piblico quanto no privado) que definam os passos e as
bases para a decisdo do regulador. O protocolo de regulogao deve ainda estabelecer
claramente os limites do telefonista auxiliar de regulaggo médica, o qual néo pode,
em nenhuma hipétese, substituir a prerrogative de decisdo médica e seus
desdobramentos, sob pena de responsabilizagdo posterior do médico regulador.

Igualmente, os protocolos de interven¢go médica pré-hospitalar deverao
ser concebidos e pactuados, garontindo perfeito entendimento entre o médico regulador
e o infervencionista quanto aos elementos de decisGo e infervengdo, garantindo
obijetividade nas comunicagées e precisdo nos encaminhamentos decorrentes.

O monitoramento das missées é dever do médico regutador.

Como, freqientemente, o médico regulador ird autorizar atos ndo-médicos
por radiotelefonia (sobretudo para auxiliares de enfermagem, socorristas, enfermeiros-
socorristas), os protocolos correspondentes deverdo estar claramente constituidos e a
autorizagdo deverd estar assinada na ficha de regulagdo médica e no boletim/ficha
de atendimento pré-hospitalar. O médico regulador tem o dever de saber com exatidao
as capacidades/habilidades do seu pessoal ndo-médico e médico de forma a dominar
as possibilidades de prescrigdo e a fornecer dados que permitam viabilizar programas
de capacitagdo/revisdes que qualifiquem/habilitem os intervenientes.

O préprio médico regulador terd de se submeter & formagao especifica e
habilitaggo formal para a fungéo, e acumular também capacidade e experiéncia na
assisténcia médica pré-hospitalar.

O regulador deverd, aindo, velar para que todos os envolvidos na atengéo
pré-hospitalar observem rigorosamente o sigilo médico, mesmo nas comunicagoes
radiotelefénicas (uso de cadigos).

A competéncia técnica médica do regulador se sintetiza em sua capacidade
de “julgar”, discernindo a urgéncia real da urgéncia aparente e & em forno a este
desafio que devemos centrar suas prerrogativas, deveres e garantias de regulamentago,
sobre o que o Conselho Federal de Medicina pode e deve se manifestar.

Ao médico regulador deverdo ser oferecidos os meios necessarios tanto
de recursos humanos como de equipamentos para o bom exercicio de sua funcéo.

2 — A outra competéncia do médico regulador refere-se a decisao gestora
dos meios disponiveis, no qual se insere e deve possuir autorizagao e regulamentagdo
por parte dos gestores do Sistema Unico de Satde em seus niveis de Coordenagao
operacional, notadamente os municipios.

Arq. Cons. Region. Med. do P, 69
16162),1999




Cabe nesta dimensao a decisao médica do regulador sobre qual recurso
devera ser mobilizado frente a cada caso, procurando, dentre suas disponibilidades,
a resposta mais adequada a cada situagdo. Suas prerrogativas devem, ainda, se
estender & decisdo sobre o destino hospitalar ou ambulatorial dos pacientes atendidos
no pré-hospitalar, considerando o conceito de que nas emergéncias néo existe nimero
fechado de leitos ou capacidade limite a priori. O médico pode também acionar
planos de atengdo a desastres que estejam pactuados com os outros interventores
nestas situagbes excepcionais, coordenando o conjunto do aotengdio médica de
emergéncia. Também em situages excepcionais poderd requisitar recursos privados,
com pagamento ou contrapartida a posteriori, conforme pactuagdo a ser realizoda
com as autoridades competentes. O regulador do sistema pdblico de emergéncias
terd obrigatoriamente que ser consultade pela atengao pré-hospitalar privada, sempre
que esta for conduzir paciente ao setor piblico. O regulador deverd contar, ainda,
com acesso & Central de Internagdes, de forma a que possa ter as informagdes
necessdrias e o poder de dirigir os pacientes para os locais mais adequados em
relagdo as suas necessidades.

E desejdvel que, através de paduagfio com todos os sefores sociais pertinentes,
o médico regulador seja reconhecide formalmente como autoridade publica na drea da
saude, com suas prerrogativas e deveres devidamente estabelecidos e documentados.

O setor privado que atua em APH deverd contar, obrigatoriamente, com
médicos reguladores e de intervencdo, o que pode ser exigido inclusive nos cédigos
municipais de sadde, sendo estas centrais reguladoras privadas submetidas ao
regulador piblico sempre que suos agdes ulirapassarem os limites estritos das
instituices porticulares ndo-conveniadas ao SUS, inclusive nos casos de
medicalizagde de assisténcio domiciliar ndo-emergencial.

Em caso de necessidade de atuar como porta-voz em situagBes de interesse
publico, o médico regulador deverd se manter nos limites do sigilo e da ética médica.

2) DEFINIGAQ DOS PROFISSIONAIS
A) Profissionais ndo oriundos da drea de sadde

A-1. TELEFONISTA — Auxiliar de Regulagdo

Profissionais de nivel bésico, habilitados a prestar atendimento telefénico
as solicitagdes de auxilio proveniente da populag¢do. Trabalha em centrais de
comunicagdo (regulagdo médica), podendo anotar dados bdsicos sobre o chamado
(localizagdo, identificagao do solicitante, natureza da ocorréncia) e prestar
informagdes gerais. Sua atuagdo é supervisionada diretamente por profissionais
médicos em regime de disponibilidade integral (24 horas).

A-2, CONDUTOR

Profissional de nivel bdsico, habilitado a conduzir veiculos de emergéncia e
auxiliar a equipe de atendimento, quande necessério. Sua atuagdo nos assuntos referentes
ao manejo do paciente é supervisionada diretamente pelos profissionais da equipe.

OBS.: Nesta categoria incluem-se pilotos de ceronave, aeromédica, ou
condutores de outros tipos de veiculos de emergéncia (lanchas, embarcagdes,
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etc.) destinados a transportar pacientes.
A-3. SOCORRISTA

Individuo leigo habilitado para prestar atendimento pré-hospitatar e credenciado
para integrar a guarni¢do de ambuléncias do servigo de atendimento pré-hospitalar. Faz
infervengdo conservadora {ndo-invasiva) no atendimento pré-hospitalar, sob supervisao
médica direta ou & distancio, fazendo uso de materiais e equipamentos especializados.

A-4. RADIO OPERADOR

Profissional de nivel bésico habilitado a operar sistemas de radlocomunlccgao
e realizar o conirole operacional de uma frota de veiculos de emergéncia.

B) Profissionais oriundos da drea de sadde
B-1. AUXILIAR OU TECNICO EM ENFERMAGEM EM EMERGENCIAS MEDICAS

Profissional habilitado para o atendimento pré-haspitalar e credenciado
para integrar a guarnigdo de ambuléncias do servico de atendimento pré-hospitalar.
Além da intervengdo conservadora no atendimento do paciente, é habilitado a
realizar procedimentos, sob prescrigdo médica, na vitima do trauma e de outras
emergéncias médicas, dentro do dmbito de sua qualificagéo profissional.

B-2. ENFERMEIRC

Profissional de nivel superior, habilitado para agées de enfermagem no
otendimento pré-hospitalar aos pacientes e agdes administrativas e operacionais
em sistemas de atendimentos pré-hospitalar, inclusive cursos de capacitagdo dos
profissionais do sistema e agbes de supervisdo e educagao continuada dos mesmos,

B-3. MEDICO

Profissional de nivel superior, habilitado ao exercicio da medicina pré-
hospitalar, atuando nas dreas de regulagdo médica, suporte avancado de vida em
ambuldncias e na geréncia do sistema.

3) PERFIL PROFISSIONAL E COMPETENCIAS

3-1. TELEFONISTA

Requisitos gerais:

- Maior de dezoito anocs;

- Disposicao pessoal para a atividade;

- Equilibrio emocicnal e autocontrole;

- Disposigao para cumprir agdes orientadas;
- Manter sigilo profissional;
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- Capacidade de trabalhar em equipe.

Escolaridade:
- 1° grau completo.

Competéncias:

- Atender solicitagdes telefénicas da populagiic;

- Anotar informagées colhidas do solicitante, segunde questionério préprio;

- Prestar informagées gerais ao solicitante;

- Auxiliar o médico regulador nas suas tarefas;

- Estabelecer contato radiofdnico com ambuléncias e/ou veiculos de
atendimento pré-hospitalar;

- Estabelecer contato com hospitais e servicos de sadde de referéncia a fim de
colher dados e trocar informagoes;

- Anotar dados e preencher planllhas e formuldrlos especificos do servigo;
- Obedecer aos protocolos de servigo;

- Atender ds recomendagdes do médico regulador.

3-2. CONDUTOR
Requisitos gerais:

- Maior de dezoito anos;

- Disposi¢ao pessoal para a atividade;

- Equilibrio emocional e autocontrole;

- Disposig@o para cumprir agées orientodas;

- Habilitagao profissional come motorista de veiculos de fransporte de pacientes,
de acordo com a legislagdo em vigor (Cédige Nacional de Transito);

- Capacidade de trabalhar em equipe.

Escolaridade:
1° grau completo.
Competéncias:

- Trabolhor em regime de planido, operando veiculos desfinados ac atendimento
e transporte de pacientes;

- Conhecer integralmente o veiculo e seus equipamentos, tanto a parte mecanica
quanto as equipamentos médicos;

- Realizar manutengao hdasica do veiculo;

- Awxiliar a equipe de atendimento no manejo do paciente, quando solicitado;

- Estabelecer contato radiofénico {ou telefdnico) com a central de comunicagéo
(regulag@o médica) e sequir suas erientagdes;

- Conhecer a malha vidria locol;
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- Conhecer a localizagéo de todos os estabelecimentos de satde integrados
ao sistema pré-hospitalar local.

3-3. SOCORRISTA
Requisitos gerais:

- Maior de dezoito anos;

- Disposi¢do pessoal para a atividade;

- Equilibrio emoecional e autocontrole;

- Disposicao para cumprir agées orientadas;

- Disponibilidade para recredenciomento periédico;
- Capacidade de trabalhar em equipe;

Escolaridade;
2° grav completo.
Competéncios:

- Avaliago da cena com identificagdgo de mecanismo do trauma;

- Conhecer os equipamentos de bioprotegéio individual e sua necessidade de
utilizagdo;

- Realizar manobras de extricaggo manual e com equipamentos préprios;

- Garantir sua seguranga pessoal e das vitimas no local do atendimento e
realizar o exame primario, ovaliando condiges de vias aéreas, circulogao
e estado neurolédgico;

- Ser capaz de fransmiitir, via radio, ao coordenador médico, a correta descrigao
da vitima e da ceng;

- Conhecer as técnicas de transporte do politraumatizado;

- Saber observar sinais diagnésticos; cor da pele, tamanho das pupilas, reagao
das pupilas & luz, nivel de consciéncia, habilidade de movimentag@o e reagao
a dor;

- Medir e avaliar sinais vitais, pulso e respiragdo e situar o estado da vitima na
escala de trauma e de como, se for o caso;

- Identificar situagbes de gravidade em que a tentativa de estabilizagdo do
paciente no local deve ser evitada em face da urgéncia da intervengio
hospitalar (exemplo: ferida perfurante de térax);

- Colher informagées do paciente e da cena do acidente, procurando evidéndias
de mecanismos de lesao;

- Manter vias aéreas permedveis com manobras manuais e com equipamentos
disponiveis no veiculo de emergéncia {canulas orofaringeas);

- Administrar oxigénio e realizar venfilagdo artificial utilizando meios naturais
e equipamentos disponiveis no veiculo de emergéncio [canulas, mascaras,
ambuy, cilindro de oxigénio);

- Redlizar circulagdo artificial pela massagem cardiaca externa;
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- Controlar sangramento externo evidente, por pressdo direta, elevagdo do
membro e ponto de presséo, utilizando curativos e bandagens;

- Mobilizar e remover pacientes com protegao da coluna cervieal, utilizando
tabuas e outros equipamentos de imobilizagdo e transporte;

- Reavaliar os sinais vitais e completar o exame do paciente;

- Aplicar curafivos e bandagens, induindo-se queimaduras e ferimentos nos olhos;

- Imabilizar coluna e membros fraturados, utilizando os equipamentos
disponiveis no veiculo de emergéncia;

- Oferecer o primeiro atendimento a traumatismos especificos (curativos em
trés pontos, curative obdominal, olhos e orelhas, queimaduras, efc);

- Reconhecer os periodos do parto, dar assisténcia ao parto normal em periodo
expulsivo e prestar os primeiros cuidados ao recém-nato;

- Oferecer o primeiro atendimento &s gestantes e ¢riangas traumatizadas;

- Realizar abordogem inicial {conforme itens anteriores) e oferecer atendimento
a pacientes especiais, doentes mentais, alcodlatras e svicidas;

- Idealmente, ser portador de habilitagao paro dirigir a ambuiancia;

- Utilizar instrumentos de monitoriza¢@o ndo-invasiva conforme protocolo
local autorizado {presséo arterial, cardioscépio, oximetro de pulse, etc.);

- Estabelecer contato com a Central de Comunicagdo {regulagao médica)
afim de repassar dados e seguir obrigatoriamente suas determinagées;

- Conhecer e saber operar todos os equipamentos e materiais pertencentes
oo veiculo de atendimento;

- Ser capaz de preencher os formuldrios e registros cbrigatérios do servigo;

- Ser capaz de repassar as informagbes pertinentes ao atendimento & equipe
médica do hospital ocu instituicio de sadde que receberd o paciente.

3-4. RADIO-OPERADOR
Requisitos gerais:

- Maior de dezoito anos;

- Disposigdo pessoal para a atividade;

- Equilibrio emocional e autocontrole;

- Disposigdo para cumprir agdes orientadas;

- Disponibilidade para recredenciamento periddico;
- Capacidade de trabalhar em equipe.

Escolaridade:
- 1° grau completo.

Compeléncias:

- Operar o sistema de radiocomunicagao e telefonia nas Centrais de Regulagao;

- Exercer o controle operacional da frota de veiculos do sistema de atendimento
pré-hospitalar;

- Manter a equipe de regulacéo atualizada a respeito da situagao operacional
de cada veiculo da froto;
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- Conhecer a malha vidria e as principais vias de acesso afodas as dreas  dols)
municipiofs) abrangido(s) pelo sistema de atendimento pré-hospitalar local.

3-5. AUXILIAR E TECNICO DE ENFERMAGEM EM EMERGENCIAS MEDICAS
Requisitos gerais:

- Maior de dezoito anos;

- Disposigao pessoal para o atividade;

Equilibrio emocional e autocontrole;

- Disposi¢@o para cumprir agdes orientadas;

Disponibilidade para recredenciamento periddico;

- Experiéncia profissional prévia em servigo de satde voltado ao atendimento
de urgéncias e emergéncias;

Capacidade de trabalhar em equipe.

Escolaridade:

- 2° grau completo e curso regular de auxiliar ou técnico de enfermagem com
registro profissional competente,

Competéncias:

- Todas as competéncias e atributos listadas para o socorristo;

- Habilitagao profissional como auxiliar ou técnico de enfermagem;

- Administragdo de medicomento por via oral e parenteral sob prescrigao
médica e supervisdo de enfermagem.

3-6. ENFERMEIRD
Requisitos gerais:

- Disposigdo pessoal poro o atividode;

- Equilibric emocional e autocontrole;

- Disposigdo para cumprir agdes orientadas;

- Disponibilidade para recredenciamento periédico;

- Experiéncia profissional prévia em servigo de satde voltado ao atendimento
de urgéncias e emergéncias;

- Iniciativa e facilidade de comunicagdo;

- Destreza manual e fisica para trabalhar em unidades méveis;

- Capacidade de trabalhar em equipe,
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Escolaridade:
- Curso supertor com registro profissional em érgao de classe respectivo.
Competéncias:

- Administrar tecnicamente o servigo de atendimento pré-hospitalar;

- Fozer controle de quolidade do servigo nos aspectos inerentes & sua profissdo;

- Participar da formacao dos socomistas e dos téenicos em emergéncia médica;

- Prestar assisténcia direta as vitimas, quande indicado;

- Avaliar a qualidade profissional dos socorristas e técnicos em emergéncia
médica e proporcionar-lhes superviséio em servigo;

- Subsidiar os responsdveis pelo desenvolvimento de recursos humanos para
as necessidades de educagdo continuada de equipe:

- Infegrando o Centro de Formagao e Deserwolvimento de Recursos Humanos,
participar do desenvolvimento de recursos humanos para o servigo e a
comunidade;

- Exercer todas as fungdes previstas para os socerristas e #écnicos em emergéncia
médica;

- Exercer todas as fungbes legalmente reconhecidas & sua formagao profissional;

- Obedecer ao cédigo de ética de enfermagem.

3-7. MEDICO
Requisitos gerais:

- Equilibrio emocional e autocontrole;

- Disposig@o para cumprir agdes orientadas;

- Iniciativa e facilidade de comunicagae;

- Desireza manual e fisica para trabalhar em unidades méveis;
- Capacidade de trabalhar em equipe.

Escolaridade:
- Curso superior com registro profissional em érgdo de classe respectivo.
Compeléncias:

- Exercer a regulagdo médica do sistema, compreendendo:
Recepgdo dos chamadas de auxilio, andlise da demanda, classificagdo em
prioridades de atendimento, sele¢ao de meios para atendimento {melhor
resposta), acompanhamento do atendimento local, determinagéo do local
de destino do paciente, orientagao telefdnica;

- Manter contato diario com os servigos médicos de emergéncia integrados
ao sistema;

- Prestar assisténcia direta aos pocientes nas ambuléncias, quando indicados,
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realizando os atos médicos possiveis e necessdrio ao nivel pré-hospitalar;

- Exercer o controle operacional da equipe assistencial;

- Fazer controle de qualidade do servigo nos aspedos inerentes & sua profissao;

- Avaliar a qualidade profissional dos socorristas e técnicos em emergéncia
médica e subsidiar os responsaveis pelo desenvolvimento de recursos
humanos para as necessidades de educagdo continuada da equipe;

- Integrando o Centro de Capacitagdo e Desenvolvimento de Recursos
Humanos, participar do desenvolvimento de recursos humanos para o servigo
e a comunidade;

- Obedecer as normas técnicas vigentes no servigo;

- Obedecer ao cédigo de ética médica.

4) CONTEUDO CURRICULAR

QO contedido técnico-cientifico referente & capacitagdo para inicio das
atividades profissionais em nivel pré-hospitalar pode ser dividido em médulos comuns.
Para todos os profissionais, os médulos s@o de mado geral os mesmos. Ha necessidade,
porém, da separagdo de alguns dos médulos propostos em CONHECIMENTOS
BASICOS e CONHECIMENTOS AVANCADOS, a fim de propiciar, especialmente, a
diferenciagdo dos aspectos préticos do treinamento. O conteddo do treinamento deve
seguir o seguinte divisGo:

Médulos Bésicos: para capacitagao de telefonistas, motoristas, socorristas e
técnicos em emergéncias médicas;

Médulos Avangados: para capacitag@o de enfermeiros e médicos;

Médulos Comuns: para capacitagde de todos os profissionais, contendo o
mesmo conteldo e carga hordria.

Todos os médulos comportam exposigdes tedricas e exercicios praticos, sendo
sugerido o método diddtico de problematizacao {estudo por problemas) como modelo
pedagdgico a ser adotado. Sendo assim, os cursos de capacitagdo devem alternar
exposigoes tedricas, estudo de cendrios e sessdes de treinamento de habilidades praticas.

Os instrutores, de modo geral, sdo da éreo de sadde (médicos e
enfermeiros), salvo nos capitulos especificos de outras atividades profissionais:
radiocomunicagdo, extricagdo de ferragens, salvamento terrestre e em altura,
dire¢do defensiva e cargas perigosas, capacitagio pedagdgico e gerencial.

4-1. MODULO COMUM - Todos os profissionais

I} Introdu¢ao ao atendimento pré-hospitalar - carga horaria minima: 12 horas
- Qualificagdo pessoal

- Atendimento pré-hospitalar

- Sistema de sadde local

- Radiocomunicagao

- Telefonia

- Rotinas operacionais

- Biocinética/cinematica do trauma

- Registros e documentos
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4.2, Médulos bdasicos: 226 Telefo- |Motoris- | Socor- | Técnico | Proposigdo

horas nista ta rista em emer- | de carga
géncias heréaria
médicas [ minima

| — Regulagdo médica X X X X 02

Il — Abordagem do paciente 52

- Anatomio e fisiologia X

- Abordagem do paciente X X X

- Abordagem do X X X

politraumatizado

- Manejo de vias oéreas X X

- Ressuscitagdo cardiopulmonar X X X

- Oxigenoterapia X X

- Monitorizagdo X X

- Biosseguranga X X X

[l = Emergéncias clinicas 04

- Abordagem de sinais vilais em X X

emergéncias: cardioldgicas,

respiratérias, neuroldgicas,

gastrintestinagis, geniturindrios,

endrocrino-metabélicas,

oftalmo/otorrino-laringoldgicas

IV — Intervencdes especilicas 28

- Intoxicagdes/envenenamentos X X

- Lesdes térmicas X X

- Afogamento X X

- Assisténcia ao parto X X X

- Emergéncia psiquidtricas X X X

/suicidas/olteracdo

comportamental

Catéstrofes/desastres X X X X

VY = Trauma 44

- Ferimentos/hemorragias/ X X

bandagens

- Sinais de chogue X X

- Imobilizogdes: Coluna X X

Extremidodes

- Manejo de geslantes / X X

Criangas

VI - Renovagdo de vitimas; X X 28

remocdo/extricacdo de

ferrogens; salvamento

terrestre/altura

VIl - Esidgios praticos X X X X 40

VIl = Trénsito — Diregdo X 26

defensiva

- Cargas perigosas X X X
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4-3. Mddulos avangados: médicos e enfermeiros 60 horas

CARGA HORARIA
MINIMA

I — Regulaciio médica

03

II - Abordagem do paciente

- Manejo de vias aéreas

- Manejo de parada cardiopulmonar
- Omxigenoterapia

- Monitorizagio

10

III - Emergéncias clinicas

Cardiolégicas, respiratérias, neuroldgicas, gastro-
intestinais, geniturindrias, endocrinometabélicas,
oftalmo/otorrinolaringoldgicas

08

IV — Situagdes especiais

- IntoxicagBes/envenenamentos
- LesdOes térmicas

- Afogamento

- Emergéncias obstétricas

- Emergéncias psiquistricas

- Catdstrofes/desastres

- Sedagdo/analgesia
Identificacio de dbito

08

V — Trauma

- Controle de hemorragias

Manejo de choque hipovelémico

- Manejo de trauma de : térax, abddmen, raquimedular
- Miisculo-esquelético, crinio, olhos/ouvidos

- Trauma na gestante

- Trauma na crianga

08

¥1- Remocio de vitimas
- Remogio/extricagao de ferragens
- Salvamento terrestre/altura

VII — Estdgios priticos

12

VIII - Trinsito
- Cargas perigosas

01

IX — Capacitagio profissional
- Capacitagio pedagégica
- Capacitagio gerencial

06

O contetdo de cada item dos médulos deve ser adaptado ao nivel profissional (médico
ou enfermeiro), porém a carga hordria e o nimero de itens sio 0s mesmos.
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5}  AVALIAGAO

A avaliagdo dos profissionais submetidos aos cursos de capacitagao deve
ser formalizada de modo a permitir o uso de critérios objetivos. Deve-se priorizar
o desempenho prético de alune como critério fundamental, sem porém subvalorizar
a avaliagdo tedrica. Os agentes que devem realizor o avaliagdo devem ter vivéncia
pratica no sistema pré-hospitalar.

6)  CERTIFICAGAD

A cerificacfio dos profissionais atuantes no sistema pré-hospitalar deve ser obfido
através de Centros de Capacitagfo, constituidos sob coordenaciio das secretarias estaduais
e municipais de sadde, envolvendo as escolas médicas e de enfermagem locais.

6-1. OS CENTROS DE CAPACITAGAO DEVEM PROVER

- cursos regulares de habilitagdo integral de novos profissionais;

- cursos modulares para habilita¢do progressiva dos profissionais j@ atuantes
em sistemas pré-hospitalares e que ndo possuem ainda a certificagdo formal;

- cursos de reciclagem dos profissionais, com o intuite de renovar sua
certificagdo;

- mecanismos de educagdo continvado, estabelecidos em conjunto com os
servigos pré-hospitalares atuantes na érea de sua abrangéncia, abrangendo
atividades de supervisdo em servigo e treinamento em servico;

- desenvolvimento obrigatério do curriculo minimo de capacitagéo;

- aceitagdo exclusiva de candidatos enquadrados ao perfil profissional
preestabelecido;

- formalizagao de convénios interinstitucionais para o desempenho de suas
fungdes, com o aval do gestor de sadde local e/ou regional,

6-2. Os servigos pré-hospitalares devem prover condi¢ées para o
recapacitagdo, na periodicidade abaixoe, desenvolvida junto aos Centros de Capacitagéo;

- médicos — 4 [quatro) anos

- enfermeiros - 4 (quatro) anos

- auxilior de enfermagem em emergéncias médicas (ou téenico em enfermagem)
- 2 (dois) anos.

- Socorristas — 2 (dois) anos

- Motoristas ~ 2 (dois) anos

NORMAS PARA VEICULOS DE ATENDIMENTO PRE-HOSPITALAR E
TRANSPORTE INTER-HOSPITALAR DE PACIENTES

1 — AMBULANCIAS
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| - Conceito e definigdes

1. Define-se ambulancia como um veiculo {terrestre, aéreo ou hidrovidrio)
que se destine exclusivamente ao transporte de enfermos.

12. As dimensdes e outras especificagdes do veiculo deverGo obedecer
as normas da ABNT.

Il - Classificagao das Ambulancias
I17. As ambuléncias sdo classificadas em:

Tipo A — Ambulancia de Transporte: veiculo destinado ao transporte em
decibito horizontal de pacientes que néo apresentam risco de vida, para remocées
simples e de cardter eletivo.

Tipo B - Ambuléncia de Suporte Bésico: veiculo destinado ao transporte
pré-hospitalar de pacientes com risco de vida desconhecido e inter-hospitalar de
pacientes, contendo apenas equipamentos minimos para a manutengéo de vida.

Tipo C - Ambulancia de Resgate: veiculo de atendimento de emergéncias
pré-hospitalares de paciente com risco de vida desconhecido, contendo
equipamentos necessdrios § manutencdo da vida e de salvamento.

Tipo D — Ambulancia de Suporte Avangado (ASA): veiculo destinado ao
transporte de pacientes de alto risco de emergéncias pré-hospitalares e de transporte
interno-hospitalar. Deve contar com os equipamentos médicos necessarios para
esta funcgdo.

Tipo E — Aeronave de Transporte Médico: aeronave de asa fixa ou rotativa
utilizada paro transporte de pacientes por via aérea, dotada de equipamentos
médicos homologados pelos érgdos competentes.

Tipo F - Nave de Transporte Médico: veiculo motorizado hidrovidrio,
destinado ao fransporte por via maritima ou fluvial. Deve possuir os equipamentos
médicos necessdrios ao atendimento de pacientes conforme sua gravidade.

2. QUTROS VEICULOS

2.1 - Veiculos habituais adaptados para transporte de pacientes de baixo
risco sentados (ex. pacientes crénicos, etc.}). Este transporte sé pode ser realizado
com anuéncio médica.

2.1l - Veiculos de intervengdo rapida (veiculos leves) para transporte de
médicos e/ou equipamentos especiais para ajuda no atendimento de campo.
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Il - Materiais e Equipamentos das Ambulancias

.7 — As ambulancias deverdo dispor com o minimo dos seguintes
materiais e equipamentos ou similares com eficécia equivalente:

l.1.1 — Ambuldncia de Transporte (Classe A): sinalizador 6ptico e
acustico; equipamento de rddio-comunicagao fixo {obrigatério apenas para
ambuléncias que fugam parte do sistema de atendimento pré-hospitalar); moca
com rodas; suporte para soro e oxigénio medicinal.

l11.1.2 — Ambuléncia de Suporte Basico {Classe B): sinalizador éptico e
acistico; equipamento de radio-comunicagao fixe (e mével opcional); maca com
rodas e articulado; suporte para soro; instalagdo de rede de oxigénio com cilindro,
valvula, mandmetro em local de facil visualizagdo e régua com dupla saida; oxigénio
com régua tripla, para permitir a alimentagdo do respirador; cilindro com a primeira
com fluxémetro e umidificador de oxigénio e o segunda com aspirador tipe Ven-
turi; pranchas curtas e longas para imobilizagao de coluna, maleta de emergéncia
contendo: estetoscdpio adulto e infantil; ressuscitador manual odulte/infantil, canula
oro-faringeas de tamanhos variades: luvas descartaveis; tesoura reta com ponta
romba; esparadrapo; esfigmomandmetro adulto/infantil; ataduras de 15 cm;
compressas cirdrgicas estéreis; pacotes de gaze estéril; catéteres para oxigenagdo
e aspiragao de vdrios tamanhos; talas para imobilizaggo e conjunto de colares
cervicais; maleta de parto contendo: luvas cirrgicas; clamps umbilicais; estilete
estéril para corte do corddo; saco plastico para placenta; absorvente higiénico
grande; cobertor cu similar para envolver o recém-nascido; compressas cirdrgicas
estéreis; pacotes de gazes estéreis e braceletes de identificagdo.

lIl.1.3 — Ambuléncia de Resgote (Classe C}; sinalizador éptico e acistico;
equipamento de radio-comunicagdo fixo e mdvel; maca com rodas e articulada;
suporte para soro; instalagdo de rede de oxigénio como descrita no item anterior;
prancha longa paora imobilizagéo de coluna; prancha ou colete imobilizador; conjunto
de colares cervicais; cilindro de oxigénio portatil com vélvula; manémetro e fluxémetro
com mdscara e chicote para oxigenag@io; maleta de emergéncio como descrita no
item anterior, acrescida de protetores para queimados owu eviscerados; maleta de
parto como descrite no item anterior; frascos de soro fisiolégico; bandogens trian-
gulares; talas para imobilizagdo de membros; cobertores; coletes refletivos para a
tripulacdo; lanterna de mao; éculos, méscaras e oventais de protegio; material de
resgate constando de fodo o material necessdrio para resgate de acordo com os
especificagdes do Corpo de Bombeiros; maleta de ferramentas e extintor de pé
quimico seco de 0,8 kg; fitas e cones sinalizadores para isolamento de areas.

1.1.4 — A Ambuldncia de Suporte Avangado (Classe D): sinalizador éptico
e acustico; equipamento de radio-comunicagdo fixo e mével; maca com rodas e
articulada; dois suportes de soro; cadeira de rodas dobrével; instalaggo de rede
portdtil de oxigénio como descrito no item anterior (é obrigatério que a quantidade
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de oxigénio permita ventilagdo mecanica por no minimo duas horas); respirador
mecdnico de transporte; oximetro ndo-invasivo portdtil; monitor cardioversor com
bateria e instalagao elétrica disponivel (em caso de frota deverd haver disponibilidade
de um monitor cardioversor com marca-passo externo ndo-invasivo); bomba de
infusdo com bateria e equipo; maleta de vias aéreas contendo: mascaras laringeas
e céinulas endotraqueais de varios tamanhos; catéteres de aspiragéo; adaptadores
para canulos; catéteres nasais; seringa de 20 ml para insuflar o “cuf”; ressuscitador
manual adulto/infantil; sondas para aspiracdo traqueal de vérios tamanhos; luvas
de procedimentos; mdscara para ressuscitador adulto/infantil; lidocaing geléia e
“spray”; cadargos para fixagdo de cénula; laringoscépio infantil/adulte com conjunto
de léminas; estetoscopio; esfigmomandmetro adulto/infantil; canulas oro-faringeas
adulto/infantil; fios-guia para intubagdo; pinga de Mogyl; bisturi descartavel; canulas
para traqueostomia; material para cricotiroidostomia; drenos para térax; maleta de
acesso venoso contendo: tala para fixagdo de brago; luvas estéreis; recipiente de
algoddo com anti-séptico; pacote de gaze estéril; esparadrapo; material pora pungdo
de vdrios tamanhos incluindo agulhas metdlicas, pldsticas e agulhas especiais para
pungdo ésseq; garrote; equipos de macro e microgotas; catéteres especificos para
dissecagGo de veias, tamanho adulto/infantil; tesoura, pinga de Kocher; cortadores
de soro; léminas de bisturi; seringas de varios tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo
de infusdo de 4 vias; frascos de solugao salina; caixa completa de pequena cirurgia;
maleta de parto como descrito nos itens anteriores; frascos de drenagem de térax;
extensdes para drenos fordcicos; sondas vesicais; coletores de uring; protetores para
eviscerados ou queimados; espdtulas de madeira; sondas nasogastricas; eletrodos
descartaveis; equipos para drogas fotossensiveis; equipo para bombas de infusao;
circuito de respirador estéril de reserva; equipamentos de protegdo & equipe de
atendimento: &culos, méscaras e aventais; cobertor ou filme metdlico para
conservagdo do calor do corpo; campo cirtrgico fenestrado; aimotolias com anti-
séptico; conjunto de colares cervicais; prancha longa para imobilizagdo da coluna.

[11.1.5 — Aeronave de Transporte Médico [Classe E): deverd conter os
mesmos equipamentos descritos para as ambuléncias de suporte avangado, tanto
adulto como infantil, com as adapta¢tes necessdrias para o uso em ambientes
hipobaéricos, homologados pelos 6rgaos competentes.

l1I.1.6 — Nave de Transporte ({Classe F): poderd ser equipada como descrito
nas ambulancias de classes A, B ou D, dependendo da finalidade de emprego.

1.2 — Transporte neonatal: deverd ser realizado em ambulancia do tipo
D, aeronave ou nave contendo:

a) - incubadora de transporte de recém-nascido com bateria e ligacao &
tomada do veiculo (12 volts), suporte em seu préprio pedestal para cilindro de oxigénio
e ar comprimido, controle de temperatura com alarme. A incubadora deve estar
apoiada sobre carros com rodas devidamente fixadas quando dentro do ambulancia.

b) Respirador de transporte neonatal;
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) Nos demais itens deve contar o mesma aparelhagem e medicamentos
de suporte avangado, com tamanhos e especificagbes adequados ao uso neonatal,

IV. Medicamentos

IV.1 = Medicamentos obrigatérios que deverao constar em toda ombuléncia
de suporte avangado, aercnaves e naves de fransporte médico (Classes D, E, F).

a) - Lidocaina sem vasoconstritor; adrenaling, atroping; dopaminag; aminofiling;

dobutamina; hidrocortisona; glicose 50%;

b) — Soros: glicosado 5%; fisiolégico 0,9%;

c) - Psicotrdpicos: hidantoina; meperiding; diazepan; midazolan;

d} - Outros: dgua destilada; metoclopramida; dipirona; hioscing;
nifediping; dinitrato de isossorbitol; furosemide; amiodarona; lanotosideo C.

V. ldentificagdo

V.1 — As ambuléncios do tipo B C D E serao identificadas com simbolo
préprio indicative dos Servigos de Resgate e Emergéncias.

Vl. Tripulagao

V1.1 - Ambuléncia do tipo A: motarista apenas, quando o paciente for
estdvel, sem risco. Se o paciente estiver recebendo soro e/ou oxigénic, deve estar
acompanhado de auxiliar de enfermagem.

V1.2 — Ambuléncia do tipo B: motorista — socorrista e necessariamente
pelo menos um auxiliar de enfermagem com treinamento em emergéncias médicas.
) V1.3 - Ambuléncia do tipe C: dois socorristas com treinamento em resgate.
E aconselhdvel que o motorista seja também socorrista. :

V1.4 - Ambuléncia do tipo D: motorista, enfermeiro e médico.

V1.5 - Aeronaves e naves devem ter tripulagéo equivalente, conforme a
gravidade do paciente o ser resgatado ou transportado.

VIil. Requisitos Gerais

Vil.1 — Cada veiculo deverd ser mantido em bom estado de conservagdio
e em condigdes de operagdo.

YIl.2 - © uso de sinalizador sonore e luminoso somente serd permitido
durante a resposta aos chamados de emergéncia e durante o transporte de
pacientes, de acordo com a legisla¢do em vigor.

VI.3 — A maca deverd ter um sistema de fixagdo no veiculo e cintos de
seguranca em condi¢des de uso. Os cintos de seguranga sdo também obrigatérios
para todos os passageiros.

VIl.4 —~ E obrigatéria a desinfecggo do veiculo apés o fransporte de
pacientes portadores de moléstia infecto-contagiosa, antes de sua préoxima
utilizaco, de acordo com a Portaria MS n° 930/92.
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1. TRANSPORTE INTER-HOSPITALAR

| - O hospital previamente estabelecido como referéncia ndo pode negar
atendimento para casos que se enquadrem dentro de sua capacidade de resolugdo.

Il - Ndo podem ser removidos pacientes em risco de vida iminente sem
prévia e obrigatéria avaliagdo e atendimento basico respiratério e hemodinamico
e realizagdo de outras medidas urgentes e especificas para o caso.

Il - Pacientes graves ou de risco s6 podem ser removidos acompanhados
de equipe completa, incluindo médico, em Ambulancia de Suporte Avancado.

IV - Antes de decidir a remogdo, é necessério realizar contato com o
hospital de destino.

V - Todo paciente deve ser acompanhodo de relatério completo, legivel
e assinado com CRM (independente de contatos prévios telefnicos ou verbais),
que passard g infegrar o prontudrio do mesmo, no destino. Este relatério deve ser
também assinado pelo médico que recebeu o paciente, no destino.

VI - Para o transporte, é necessaria a obten¢do de consentimento apés
esclarecimento, por escrito, assinado pelo paciente ou responsdvel. Isto pode ser
dispensado quando houver risco de vida e néo for possivel a localizagdo de
responséveis. Neste coso, pode o médico solicitante autorizar o transporte,
documentando devidamente esso situag@o no prontuério.

VIi - A responsabilidade inicial é do médico transferente até que o paciente
seja efetivamente recebido pelo médico receptor; as providéricias para o transporte
580 de mutua responsabilidade entre os médicos.

Palavras Chave - atendimento pré-hospitalar, urgéncia e emergéncia, sistema de
atendimento pré-hospitalar
Key Words - pre-hospitol assistence, emergency and urgency service
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VANTAGENS PESSOAIS OFERECIDAS PELA INDUSTRIA
FARMACEUTICA PELA PRESCRICAO DE MEDICAMENTO

Parecer CFM

EMENTA

Comete infragdo éfica o médico que contribui para favorecer o lucro da
industric farmacéutica, ainda que sem vantagens pessoais, € concorre pora
revelagao do diagnéstico sem o devido esclarecimento oo paciente ou oferece
informagdes ao laboratério em busca de pequenas vantagens.

MOTIVO DA CONSULTA

O CRM-MS submete & apreciacdo deste colendo Conselho um parecer da
lavra do ilustre conselheiro dr. Roni Marques, o qual foi aprovado na Sessao Plendria de
17/10/98 e versa sobre sisterna de fornecimento de medicamentos por industria
formacéutica com envolvimento do médico assisterte e revelagio do diagnéstico e fratamento.

O SISTEMA

Segundo o “folder” da inddstrio farmacéutica, anexo ao presente parecer,
trata-se de um Sistema Integrado Pfizer-médico-paciente pelo qual o preenchimento
da ficha da adesao cabe ac médico assistente, o qual apde seu carimbo e assinatura.,
Posteriormente, é enviado pelo paciente ao laboratdrio, ¢ que nos leva a presumir o
seu conhecimento solidério, que representa uma forma de consentimento.

Qual o vantagem oferecida ao paciente? A prieri, e conforme dispde o
panfleto em questdo, ao aderir ao sistema o paciente receberia em seu domicilio
informagoes adicionais e atualizadas sobre sua doenga, sobre o medicamento
utilizado e, ainda, algumas sugestdes de ordem terapéutica sobre hdbitos de vida,
além do desconto de 30% no valor do medicamento.

Segundo o parecerista de origem, dr. Roni Marques, apés pesquisa de
prego efetuada no mercado, a oferta de desconto é fantasiosa na medida em que
a mesma substéincia pode ser adquirida em outra marca comercial, para um dos
medicamentos, num valor 30% mais baixo. Este fate, observado peio dr. Roni
Marques, configura uma fantasia lavrada em linguagem sedutora e capciosa, o
que, de imediato, desfigura moralmente a proposta.

Mas a questd@o ética fundamental é a participacdo do médico nessa
promogdo comercial, inteligente e refinada: sem qualquer vantagem aparente
para 0 mesmo, mas com a desvantagem de levd-lo & revelaggo do diagnéstico e
do tratamento e ensejar & inddstria farmacéutica a vantagem da adeséo permanente
ac programa, a venda do produto a longo prazo.

Hé alguma impropriedade ética na conduta do médico pericipante? Sim,
ern principio o médico nde pode se tornar um inocente Gtil o servigo de interesses
luerativos da indUstria farmacéutica, que assume o feigdo de “boazinha” e generosa
e muito se assemelha ao lobo da histéria, disfarcado de vovézinha para devorar a
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fragil e indefesa neta, chapéuzinho vermelho, ingénua e vulnerével como os pacientes.

Neste caso, é licito presumir que a atuagdo do médico possa ferir o
preceito contido no artigo 10 do CEM, que estabelece que o seu trabalho ndo
pode favorecer terceiros com o objetivo de lucro. Por outro lado, a sua atuagdo
configura, ainda, uma forma especial de interaggo com a indUstria farmacéutica,
© gue ¢ expressamente vedada no artigo 98 do CEM, em que pese a inexisténcia
de vantagem aparente para o médico.

Quanto & possivel infragdo dos artigos 102 e 117, a saber:

Art. 102 — £ vedado ao médico:

“Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercicio de sua
profissao, salvo por justa causa, dever legal ou autorizagéo expressa do paciente.

Paragrafo Gnico — Permanece esso proibigdo:

a) Mesmo que o fato seja de conhecimento pUblico ou que o paciente tenha falecido.

b) Quando do depoimento como testemunha. Nesta hipétese o médico
comparecerd perante o autoridode e declarard seu impedimento.”

Art. 117 — E vedado ao médico: “Elaborar ou divulgar boletim médico que
revele o diagnastico, prognéstico ou ferapéutica, sem a expressa autorizacgo do paciente
ou de seu responsdvel legal”; nGo nos parece cabivel o enquadramento, vez que o médico
deve entregar a ficha de adesdo ao paciente, o qual confere as informagdes prestadas e,
ipso facto, deve consentir nas revelagGes existentes, como titular absoluto do sigilo.

Com muita propriedade o ilustre parecerista aponta a possibilidade de
les@o aos artigos 30 e 31, a saber:

Art. 30 - E vedado ao médico:
“Delegar a outros profissionais atos ou atribuicoes exclusivos da profissdo médica.”

Art. 31 — “Deixar de assumir responsabilidade sobre procedimento médico
que indicou ou do qual participou, mesmo quando vérios médicos tenham assistido o
paciente”; que vedam ao médico delegar a ferceiros atribuigdes exclusivas da profissdo
médica ou transferir responsabilidade sobre o tratamento indicado {art. 31 — CEM).

As disposigdes abaixe relacionadas de “A” a “D”, retiradas do “folder”,
mostram com propriedade o regime de parceria ou co-responsabilidade na gestao
dos procedimentos médicos:

“a) Enviar informacgdes atualizadas ao paciente sobre seu tratamento;
b) Fornecer dietas, exercicios e atividades que podem ajudar o paciente;
c) Fazer contato telefénico lembrando as datas das préximas consulias;
d) Fazer acompanhamento do tratamento e da aceitagéo do medicamento,
além de enirega do produto @ domicilio.”

Vale acrescentar que ndio observamos na matéria em questdo outros elementos
nocivos @ ética profissional, cabendo aceitar os artigos citados no parecer de origem,
com exclus@o dos artigos 102 e 117 do CEM, que tutelam o segredo. Caso o médico
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ndo tenha o cuidado de informar ao paciente sobre o conteddo do sistema integrado
numa linguagem clara e acessivel, bem como ndo lhe dar conhecimento da ficha de
adesdo preenchida, poderd, neste caso, configurar lesdo ao artigo 59 do CEM e,
claroe, ferir o principio do sigilo.

‘O MERITO

Como assinalo o presidente do CRM-MS, dr. Sérgio Luiz Reis Furlani, que
subscreve o oficio de encaminhamento da questao, o problema é da alcada federal, pela
abrangéncia nacional do sistema referido, dai a pertinéncia da consulta ao CFM, ao qual
incumbe o controle e a narmafizac@o dos regras do exercicio da Medicina em todo o
territorio. Esta prerrogativa tem como obijetivo aprimorar em todo o pais as possibilidades
éticas do ato médico ou conjurar ameagas & sadde da sociedade. Vale afirmar, todo o
cuidado é pouco com as propostas da inddstria farmacéutica quando comprometida com
o lucro, sobrefude tendo em vista que o receitudrio médico em nosso pais movimenta, por
ano, cerca de trés bilhées de reais, cifra nada desprezivel, mesmo para as poderosas
multinacionais, sempre dispostas a melhorar sua performance finonceira és custas do
doenca de terceires e da boa & humanitéria da classe médica.

CONCLUSAO

O parecer de boo lavra em sua origem mostra com muita clareza algumas
impropriedades éticas no processo de interagiio, embora sem lucro oparente paro
o médico, da medicina com a indUstria farmacéutica. Em boa hora vem a lume o
presente texto como um alerta, sendo este, de fato, o papel preventivo dos Conselhos
no sentido de evitar situagdes potencialmente conflitivas entre 0 médico e seu codigo.

Nadatermos o opor quanto ainiciativa comercial do laboratério junto & sociedade,
em relacdo &s promogdes e descontos que pode e deve oferecer & sociedade, sem, no
entanto, envolver médicos ou agentes da medicina. Pelo exposto, manifesto concordéncia
absoluto com as quesides de mérite apentados no parecer de origem, sugiro a exclusdo dos
artigos 102 e 117, ndo explicitamente alcancados no sistema proposto, e sugire divulgagdo
da matéria no jormal do CFM em face da relevancia e interesse nacional sobre o assunto.

E o nosso parecer, SMJ.
Brasilia-DF, 5 de joneiro de 1999-05-18

Julio Cezar Meirelles Gomes
Conselheiro Relator

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria 10/2/92.

Nota da Redagdo: o respeito do assunto vide “Arquivos” n® 60 e neste numero, pagina 100,

Palavras Chave - Bonus farmacéutico, promogdo laboratorial anti-ética
Key Words - pharmaceutical bonus, antiethical pharmaceutical promotion
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LIVRE EXERCICIO PROFISSIONAL. ESPECIALIDADE MEDICA.
REGISTRO DE ESPECIALIDADE.

NUTRICAOQ ENTERAL - PARENTERAL
PORTARIA N° 601/97, SECRETARIA DE VIGILANCIA SANITARIA.

EMENTA

i — Nao pode ocorrer o cerceamento do livre exercicio profissional pelo
fato do médico nao possuir especialidade médica.

Il — Para registro da especialidade médica junto aos Conselhos de
Medicing, é necessdrio que a especialidade e ¢ entidade que emitiu o fitulo de
especialista sejam reconhecidos pelo CFM.

lll - Néo se pode exigir do médico titulo de especialidade médica nao
reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina.

Mediante consulta realizada pelo Conselho Regional de Medicino do
Estado de Sao Paulo, sobre exigéncia de titulo de especialista em Nutricdo Enteral
e Parenteral, adoto, em parte, parecer da Assessoria Juridica que transcrevo abaixo:

| — RELATORIO

1. Trata-se de consulia formulada pelo CREMESP: nos seguintes termos, in
verbis:

“Se é necessdrio titulo de Nutrigdo Enteral e Parenteral, para a prescriggo
das mesmas, e se o convénio médico pode proibir a prescrigao de Nutrigdo En-
teral e Parenteral por médicos com comprovada experiéncia clinica na drea e que
nao possuem titulo”.

2. O consulente exalta o artigo 17, da Lei n°® 3.268/57, que dispée
sobre os Conselhos de Medicina e dé outras providéncias, alegando que inexiste
neste Estatuto Legal dispositivo que cbrigue o médico a possuir especialidade médica
como pressuposto obrigatério para o exercicio de qualquer atividade médica.

3. Alega, ainda, que o questionamento em tela provém do disposto na
Portaria n® 601/97, da Secretaria de Vigilancia Sanitéria, publicado em 28.11.97.
Esta portaria obriga aos hospitais que manipulam solugdes nutricionatis a criagdo
de uma equipe multiprofissional de terapia nutricional para supervisionar a
qualidade do atendimento - e nesta equipe obriga-se a existéncia de um médico
com titulo de especialista em Nutriggo Enteral e Parenteral, com titulo concedido
pelo Sociedade Brasileira de Nutricdo Parenteral e Enteral.

4. Instado a se manifestar sobre a matéria, objeto desta consulta, passa
este Setor Juridico o tecer os comentérios pertinentes.
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Il - PARECER

5. A exigéncia do titulo de especialista para o exercicio de atos médicos
tem sido objeto de constante consulta e questionamento junto a este Conselho
Federal. De pronto, & necessdrio recordar que além da Lei n® 3.268/57, exaltada
pelo consulente, a Constituigdo Federal, em seu artigo 5°, XIl, expressa de forma
cristalina o entendimento que o “exercicio de qualquer trabalho, oficio ou profissdo
é livre, atendidas as qualificagées profissionais que a lei estabelecer”.

6. O Cédigo de Etica Médica - CEM, aprovado pela Resolugdo CFM n®
1.246/88, regente da étice médica em todo o pais, quondo trata de seus principios
fundamentais, em seu artigo 8°, dispde que “o médico néo pode, em qualquer
circunstdncia ou sob qualquer prefexto, renunciar & sua liberdade profissional,
devendo evifor que quaisquer restricdes ou imposigdes possam prejudicor a eficdcio
e correcao de seu trabalho”. (grifamos)

7. Esta Casa tem posicionamento pacifico no tocante ao cerceamento do
exercicio profissional em virtude do médico ndo possuir titulo de especialista. O
ilustre conselheiro federal, dr. Edson de Oliveira Andrade, otravés do Parecer CFM
n® 8/96, aprovado em 10.5.95, defende a tese de que “nenhum especialista possui
exclusividade na redlizagdo de qualquer ato médico. O fitulo de especialista é
apenaos presuntivo de um “plus” de conhecimento em uma determinada érea da
ciéncia médica”. Continuando, alega que "o conhecimento médico é usyfruto dg
sociedade, podendo dele fazer uso o médico que estiver devidamente habilitado e/

itado. Um titul ialista é apena g presuncdo dest itaca

posto que a habilitagde j6 estd contida no préprio diploma medico”. (grifamos)

8. Nesse mesmo sertido é o entendimento do conselheiro federal, dr. JUlio
César Meirelles Gomes, através do Parecer CFM n® 27/95, de 12.07.95, quando
deixa claro que “a titulagGo representa uma possibilidade de fomentar e estimular a
especializacao mediante prerrogativas culturais criadas pelas sociedades médicas,
sem no entanto dispor de forga legal para o impedimento do ate médico especifico
para o ndo-especialista”. Portanto, resta claro néo existir qualquer tipo de restrigéo
para o exercicio da atividade profissional médica, sob o argumento da obrigatéria
especialidade em determinada drea médica, e ainda a necessdria luta dos médicos
no sentido de fozer valer o seu direito de livre exercicio da atividade profissional.

9. E imperioso esclarecer que o Conselho Federal de Medicina nao
objetiva obstaculizar o avango cientifico em cada drea médica, obtide através de
pesquisas. Este mesmo entendimento é adotado pelo dr. Edson Andrade, no parecer
supracitado, quando defende que “nédoc se advoga medidas de restrigdo ao avango
cientifico e nem se desconhece a impossibilidade de se dominar inteiramente o
atual conhecimento médico. Com o que ndo se pode concordar é com o apossamento
de determinados afos e procedimentos por parte de algumas especialidades,
arvorando-se em donas do conhecimento cientifico”.
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10. Ademais, é necessdrio recordar que o Conselho Federal de Medicina,
no exercicio de suas fungGes, tem regulamentado através de resolugoes os requisitos
bésicos para o reconhecimento e devido registro das especialidades médicas junto

aos Conselhos Regionais — especialidades estas que ndo injbem o atyagdo de
outro médico sem o referido titulo de especialista, servindo apenas como referéncia

nto & publici e do médico como especialista e ao procedimento adequa

para registro da especialidade médica junto aos Conselhos Regionais de Medicing,

11. Através da Resolugao CFM n° 1.441/94, restou definida o
necessidade de se estabelecer uma listagem das especialidades médicos, pora
efeito de registro de Qualificogéio de Especialistas junto aos Conselhos Regionais
de Medicina e otualizagio de suas denominagdes. Pré-requisito essencial para o
reconhecimento e devido registro da especialidade junto aos Conselhos Regionais
de Medicina ¢ a citagdo da especialidode médica na resolugdo em referéncia.
Sendo assim, destaca-se que a Nutrologia encontra-se prevista na Resolugao CFM
n° 1.441/94, inexistindo mengac & Nutrigdo Enteral ou Parenteral.

12. Qutro pré-requisito essencial para que o médico possa registrar sua
especialidade junto aos Consethos Regionais é que o titulo de especializacao seja
proveniente de determinadas instituigdes. Este procedimento possui alicerce na
necessidade de racionalizagao e uniformizagdo dos critérios e procedimentos dos
titulos de especialistas, conforme dita a Resolugdo CFM n° 1,288/89, autorizando
os Conselhos Regionais de Medicina a registrar os titulos de especialistas conferidos
por “Sociedades e Especialidades filiadas a AMB (nos termos do convénio CFM/
AMF, regulamentado pela Resoluggo CFM n2 1.286/89); Residéncias Médicas
credenciadas pela Comisséo Nacional de Residéncio Médica e reconhecidas pefo
Ministério da Educagdo; as Sociedades Brasileiras de Cirurgia Plastica, Patologia
Clinica, Angiologia, Cirurgia Cardiovascular e o Colégio Brasileiro de Cirurgides”.
Esta resolugdo reforga, ainda, o primeiro pré-requisite citado, qual seja, o
entendimento de que os Conselhos Regionais sé deverdo registrar os titulos de
especiolidades reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicing, conforme a
Resolugdo CFM n® 1.441/94.

13. Portanto, partindo para a andlise do questionamento realizado pelo
consulente, constatou-se que a Sociedade Brosileira de Nutrigdo Parenteral e En-
teral é filiada regularmente & Associagdo Médica Brasileira — AMB, preenchendo
um dos requisitos citados, e que ndo existe, nas especialidades elencadas na
Resolugdo CFM n°® 1.441/94, a especialidade de Nutrigao Parenteral e Enteral,
ndo estando preenchido o segundo pré-requisito bésico para que um fitulo de
especialista sejo reconhecido pelos Conselhos Regionais de Medicina.

14. Ademais, em virtude do entendimento pacifico desta Casa, no sentido
de ser inaceitavel a violagdo do livre exercicio profissional por falta de titulo de
especializagdo, e como a validade plena do titulo de especializa¢do depende do
preenchimento dos dois pré-requisitos acima mencionados, ndo existe subsidio
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para que a obrigatoriedade constante da Portaria n® 601 da Secretaria de Vigilancia
Sanitdria prospere, mesmo porque ndo se poderia exigir de qualguer médico um
titulo de especializagdo que ndo é oficialmente reconhecide pelo CFM.”

Hl — CONCLUSAO

1. Diante do exposto neste parecer, entende este Setor Juridico, baseado
na Constituigéio Federal, no Cédigo de Etica Médica e na legislacao pertinente
matéria, que ndo se pode restringir o livre exercicio profissional pelo fato do médico
ndo possyir titulo de especialista em determinada drea. Constata-se, aindg, que
inexiste respaldo ético ou legal para a proibigiio de médico atuar na drea de
MNutrigdo Enteral e Parenteral, e exercer cargo de coordenador clinico de equipe
multiprofissional de terapia nutricional.

2. Além disso, para registro de especialidade junto aos Conselhos de
Medicina é necessdrio o preenchimento de dois requisitos essenciais: {a) o
reconhecimento da especialidade pelo CFM, conforme a Resolugao CFM n® 1.441/
94 e (b) a emissao do titulo de especialista por determinadas entidades constantes
do Resolugdo CFM n® 1.288/89. Desse modo, como a especialidade na érea de
Nutri¢ao Enteral e Parenteral n@o preenche todos esses requisitos ndo se pode
exigir do médico o ftitulo de especialidade médica que ndo é oficialmente
reconhecida pelo CFM. Todo este entendimento esté em conformidade com os
dispositivos que regulamentam o matéria junto o esta Casa.

Brasilia-DF, 9 de setembro de 1998.

Regina Ribeiro Parizi Carvalho
Conselheira Relatora

Parecer Aprovado

Sessoo Piendria de 10/2/99

Palavras Chave - prética profissional, especialidade médica, nutrigdo enteral-parenteral
Key Words - medical specialist, professional practice, parenteral-enteral nutritions
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PROJETO DE LEI QUE DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE
DE GRAVACAO DE TODAS AS CIRURGIAS REALIZADAS NAS
UNIDADES DE SAUDE NO PAIS

Parecer CFM

EMENTA
A gravagdo de procedimentos médicos néo trard beneficios para o médico e
paciente; & de dificil operacionalidode e oumentaré em demasia os custos com a sadde.

PARTE EXPOSITIVA

Dotado de 16/3/98, recebi o oficioc CFM n® 883/98, através do qual
sou solicitado a emitir parecer com relagdo ao pedido encaminhado a este Conselho
pela Secretaria de Assisténcio & Sadde do Ministério da Sadde, otravés do oficio
GS/SAS/M5/n° 169. No oficio, aquela Secretaria faz solicitagdo de parecer téenico
com relagdo a um projeto de lei em tramitag@o ne Congresso Nacional, de autoria
do deputado, pelo PSDB de 3d0 Paulo, Salvador Zimbaldi. O referide Projeto de
Lei propbe que todas as cirurgios realizadas nas unidades de saude do pais, assim
como o atendimento prestado em UTls, sejam gravadas em video.

PROJETO DE LEI N° 4.110: O projeto de lei contém 5 {cinco) artigos que
regulamentam o assunto, cujo teor a seguir transcrevo:

"Q Conselho Nacional Decreta:

Art. 1° - As unidades de sadde, poblicas e privadas, ficam obrigadas o
gravar em fitas de video todas as cirurgias ocorridas em suas instalagdes, assim
como todos os procedimentos realizados em unidades de terapia intensiva.

Art, 2° - As gravagdes previstas no art. 1° devem ser arquivadas pelo
periodo minimo de 5 (cinco} anos.

Paragrafo Onico: No caso de morte do paciente, a unidade de sadde fica
obrigada a entregar cépia da gravagéo a sua familia.

Art. 3° - Cabe ao Poder Executivo regulamentar esta lei no prazo de 90 dias.

Art. 4% - Esta lei entra em vigor na data de sua publicogdo.

Art. 5° - Revogam-se as disposi¢des em contrdrio.”

A justificativa feita para encaminhamento do projeto de lei baseia-se na
possibilidade de, com sua efetivagdo, defender o médico de acusagbes, classificadas
pelo parlamentar como sensacionalistas e até mesmo levianas. Acha que também
defenderd os pacientes.

TRAMITAGAO DO PL: informagées dadas pelo assessor parlamentar do
CFM quanto & atual situagdo do projeto, esclarece que o mesmo deverd transitar pelo
menos em frés Comissdées. No momento, encontra-se na Comissao de Seguridade
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Social, aguardando relatoria. o
INFORMAGOES DO MS: a Assessoria Técnica do MS informa que sao

realizados pelo menos oito milhées de cirurgia/ano no-pais, o que trard elevados

custos pora a execugdo do projeto de lei, além de dificuldades operacionais.

PARTE CONCLUSIVA

COMENTARIO: O desempenho profissional do médico ndo necessita
ser gravado para poder ser avaliado quanto & sua capacitag¢éo e muito menos o
seu compromisso ético de fazer pelo paciente tudo que estiver ao seu alcance.

Quanto &s condi¢des do trabalho médico, reconhecidamente comprometidas
nos Oltimos anos, v8m sendo avaliadas pelos atuais mecanismos de fiscalizagdo nas
visitas realizadas s Unidades de Sadde pela Vigilancia Sanitaria e pelos Conselhos
profissionais da Grea de sadde {medicina, enfermagem, nutrigdo e outros), quando
sdo entdo identificadas as deficiéncias e cobradas as solugdes para as mesmas.

CONCLUSAQ: Entendemos que a gravagdo dos atos cirirgicos e dos
procedimentos realizados nas UTls ndo traré nenhuma vantagem em relogdo @
qualidade do atendimento & satde; ird encarecer os custos com a assisténcia; é de
dificil operacionalidade e serd um ato discriminatério contra a profissdo médica,
pois se estd propondo documentagdo por filmagem somente do exercicio da
medicing, dentre tantas outras que igualmente gozam de fé poblica.

Portanto, diante do exposto, sou contrdrio ao Projeto de Lei n® 4110.

Brasilia-DF, 01 de Abril de 1998,

Silo Tadeu S. de Holanda Cavalcanti
Conselheiro Relator

Parecer Aprovade
Sessdo Pleadrio de 10/02/99

Palavras Chave - cirurgia em videotape
Key Words - videotaped surgery
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SERVICO PARA LEITURA CENTRALIZADA
DE RADIOGRAFIA

Parecer CFM

EMENTA

A emissao de laudos radioldgicos é da exclusiva responsabilidade do
médico que executou o exame.

Servigos de leitura centralizada de radiografias tém impedimentos legais
de questionamentos éticos por limitarem-se & consideragdo do exame
complementar sem qualquer contato com o paciente.

PARTE EXPOSITIVA

O dr. Renato Berger é médico brasileiro, atualmente em aperfeicoamento
nos EUA, apds residéncia médica no Brasil, provavelmente em imagenologia.

Com a pretensao de aqui implantar um servigo para leitura centralizada
de radiografia e emisséo de laudos através do uso da Telemedicing, consulta-nos:

“a) Pode ser dado o loude de uma radiografia em Sdo Paulo a um hos-
pital de outro estado, por um médico com CRM de Sao Paulo?

b) Existe algum impedimento legal ou exigéncia especial a este tipo de negécio?

c) Existe alguma empresa ou grupo de médicos j4 fazendo isto?

d) Quais as restri¢des para uma Segunda opinido de laudo nos ELUAZ”

ANALISE DO PROBLEMA

No estudo das questdes levantadas pelo dr. Renato Berger procurei
pesquisar o que j& havia de pareceres e resolugdes pertinente oo assunto e quais
os preceitos legais a serem considerados.

Resolugdo CFM n® 813/77, de 22 de novembro de 1977.

“RESOLVE:

1 - Determinar que os resultados das andlises, e pesquisas clinicas nas
dreas de Patologia Clinica, Citologia, Anatomia Patolégica, Imunohematologia,
Radiologia, Radio-Isotopologia, Hemoterapia e Fisioterapia sejam fornecidos sob
a forma de laudos médicos firmados pelo médico responsével pela sua execugao
(grifo nosso)

2 — Estes laudos devem conter, quando indicade, uma parte expositiva e
outra conclusiva.

3 - O laudo médico fornecido é de exclusiva competéncia e
responsabilidade do médico responsével pela suo execugdo.”
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Parecer CFM n® 22/97

Este parecer, da lavra do conselheiro Sérgio Ibiapina, trata da questao
da Segunda opinido médica e, opés detalhada andlise, conclui:

“Pelas razdes expostas, julgamos inoportuna o implantogdo ou instalagdo
de qualquer sistema de consulta a distancia, caracterizado por tréfico de exames
que ndo expressam a visdo holistica do paciente, o que preceitua o artigo 62 do
CEM, principalmente quando os exames citados ficam caracterizados com
avaliagdes de exames e de doengas sem qualquer mengdo do enfermo.”

Lei n® 3.268/57, de 30 de setembro de 1957

“Art. 17 - Os médicos 56 poderdo exercer legalmente a Medicing, em
qualquer dos seus ramos ou especialidades, apds o prévio registro de seus titulos,
diplomas, certificados ou cartas do Ministério da Educagto e Cultura e de sua inscrigao
no Conselho Regional de Medicina sob cuja jurisdigdo se achar o local de sua atividade.

Art. 18 — Aos profissionais registrados de acordo com esta lei serd entregue
uma carteiro profissional que os habilitara ao exercicio da Medicina em todo o pais.

8§ - No caso em que o profissional tiver de exercer temporariamente a
Medicina em outra .jurisdigdo, apresentard sua carteira para ser visado pelo
Presidente do Conselho Regional desta jurisdi¢ao.

§ 2° - Se o médico inscrito no Conselho Regional de um Estado passor
exercer, de modo permanente, atividade em outra regido, assim entendendo o
exercicio do profissde por mais de 90 {noventa) dias, na nova jurisdicao, ficard
obrigado a requerer sua inscri¢do secunddéria no quadro respectivo, ou para ele se
transferir, sujeito, em ambos os casos, & jurisdigde do Conselhe local pelos atos
praticados em qualquer jurisdigdo.

§ 3° - Quando deixar, tempordria ou definitvamente, de exercer atividade
profissional, o profissional restituird a carteira & Secretaria do Consetho onde esfiver inscerito.”

Vemos, entdo, por esses diplomas, as diversas vinculagbes existentes entre
o médico executor do exame e a respectiva emissao e respensabilidade pelo laudo,
entre o profissional médico e sua agdo absolutamente circunscrita & jurisdigao do
Conselho Regional em que ¢ registrado.

CONCLUSAQ

Por todo o exposto, sé temos um caminho que nos orienta para o
resposta ao consulente.

As primeira e segunda pergunias podemos responder que, pelo foto de sero
laudo radiolégico um ato médico exclusivo e de que atos médicos 56 podem ser realizados
na érea de jurisdigdo do Conselho no qual o médico esta registrado, a resposta é que
este laudo ndo pode ser sistematicamente emitido desta forma, por impedimento legal.

Tal posicionamento nao invalida ou inviabiliza eventuais consultas entre
médicos de diferentes estados, por solicitagdo destes ou mesmo de seus pacientes.
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Quanto & terceira questiic, apesar de achd-la irrelevante e ndo ser
atribuicao deste Conselho a sua resposta, tentei, via Internet, procurd-la junto ao
Colégio Brasileiro de Radiologia, ndo a obtendo, infelizmente.

J4 quante & quarta questdo, que envolve aspectos éticos, acato,
irrestritamente, o ja citado parecer do ilustre conselheire Sérgio Ibiapina.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilio-DF, 27 de agosto de 1998.

Paulo Eduardo Behresns
Conselheiro Relator

Parecer Aprovado
Sessdo Plendric 10/2/99

Palavras Chave - servigo centralizado de radiologia, centro de radiologia
Key Words - centralizations of radiclogy reports
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JUNTA MEDICA

Parecer CFM

EMENTA
Nao & possivel avaliar atos e decisdes de junta médica propostos em
tese. Para melhor avaliogéo, deve ser apresentado o caso concreto.

PARECER

Néo é raro surgirem consultas sobre procedimentos em fese. Se alguém
perguntar: quem mata uma pessoa deve ser condenado? Nenhum juiz responderd
cotegoricamente “sim” ou “ndo”. Dird: depende. 5e o individuo matou em legitima
defesa, certamente ndo serd condenado. Agora, se a pergunta for: guem mata
uma pessoa deve ser processado? Neste caso, todo juiz responderd sim. Do
processo resultard uma sentenga condenatédria ou absolutéria.

O sr. Robson Ferreira do Silva, do cidode de Rio Branco, dirigiv a este
Conselho o seguinte:

“Sr. Presidente.

Visando dirimir dividas pessoais sobre a ética e a validade de parecer
emitido por Junta Médica, venho, respeitosamente, solicitar a posi¢do do Conselho
sobre as seguintes indagagdes:

1 — E ético e correto a andlise e interpretagdo expressa {escrita), por parte
do administrador ao qual é subordinado o paciente-empregado, de documentos
médicos gue o norma interna estabelece como sendo de cardter confidencial, e
ainda remetendo-a ao conhecimento da administragdo superior e da Junta Médica?

2 - E ético e vélido o parecer de uma Junta Médica que néo realizou exame
ou avaliagdo do paciente, bem como das causas da patologia do qual é portador?

3 - E ético e correto uma Junta Médica relegor o tratamento profilético
estabelecido na literatura médica e recomendado pelos médicos do paciente, em
favor do tratamento farmacolégico e sintomadtico, visando interesses manifestados
expressamente (escrito) a Junta Médica pelo empregador do paciente?

Tendo a certeza do acolhimento do presente pedido, desde 14, agradego a atencfio,
e em anexo estdo meus dados pessoas e enderego para o encaminhamento dos respostos,
bem como nimero de telefone para contato ou qualquer esclarecimento adicional.”

O exposto pelo consulente tem, em tese, condutas no minimo "ndo
recomenddveis”. Tudo indico que o consulente é parte interessada, pessoalmente
ou representando alguém, em fatos ocorridos como descreve. Assim, sendo, o
caminho adequado para dirimir dividas & encaminhar, ao Conselho Regiona!l de
Medicina de seu estado, dendncia relatando o caso concreto. O Conselho
certamente averiguard a ocorréncia e decidird pela instauragao de processo ético-
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profissional se encontrar indicios de falta ética, ou orquivard a dentncia. Em
qualquer hipétese, o consulente receberd comunicagdo oficial do Conselho quanto
4 decisdo tomada.

Este € o parecer que submeto ao Plendric deste Conselho.
Brasilia-DF, 16 de agosto de 1998.

DR. Leo Meyer Coutinho
Conselheiro Relator

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria 10/2/99

Palavras Chave - junta médica
Key Words - medical board

PARTICIPE

oy
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DOCUMENTOS QUE SIMULAM PRESCRICAO MEDICA
PROVENIENTES DA INDUSTRIA FARMACEUTICA E
IDENTIFICADOS POR UM PROFISSIONAL MEDICO

Parecer CFM

EMENTA

Prescricao de medicamentos:

O médico ao associar, sob qualquer forma, a prescrigio de medicamentos
a interesses de indostria ou do comércio farmacéuticos ou quande facilitar o
conhecimento de dados de pacientes a laboratérios, épticas e farmdcias incorre
em infragdo aos artigos 10, 98 ¢ 102,

CONSULTA

Trato-se de carfa-consulta envioda ao Conselho Federal de Medicina pelo dr.
Rilke Novato Publio, presidente do Conselho Regional de Farmécia do Estado de Minas
Gerais, por considerar insatisfatéria a resposta obtida através do Conselho Regional de
Medicina do Estado de Minais Gerais. E o seguinte o teor da correspondéncia:

“Prezado Senhor,

O Conselho Regional de Farmécia do Estado de Minais Gerais, em
setembro de 1996, encaminhou ao Conselho Regional de Medicina de Minas
Gerais, conforme cdpias anexas, documentos que simulam uma prescrigo médica
provenientes da indUstria farmacéutica e identificados por um profissional médico,
onde demonstram o livre oferta de medicamentos via reembolso postal ao paciente
consumidor, destacande de maneira abrupta toda a ossisténcio farmacéutica
necessdria para o sucesso no tratamento.

Obtivemos resposta através do Of. SP 1145/97 de 02.05.97, no qual o
CRM-MG conclui que, em gque pese ferir a legislagdo em vigor, caberia tde somente
alertar o profissional, dando o assunto por encerrado.

Q Conselho Regional de Farmdcia de Minais Gerais, entende que este
sistema de distribuicdo de medicamentos pela inddstria farmacéutica, com a
conivéncia do médico prescritor, utilizando justificativas meramente econdmicas, além
de ferir a legislagfio em vigor, certamente levard o paciente usudrio o consumo
indiscriminado de medicamentos, deixando-o completomente alheic o todas os etapas
inerentes & assisténcia profissional Farmacéutica que lhe sdo devidas.

Para isso, estamos encaminhande a V.5.q, cépias dos documentos & citados,
para que este colendo Conselhe , numa avaliagde mais precisa de fal pratica, tire alguns
encaminhamentos para que possamos conjuntamente, tomarmos providéncias necessdrias
e objetivarmos, sobretudo, a verdadeira prudéncia na utilizagdo racional do medicamento.

Sem mais para © momento, agradecemos a atengdo dispensada, e
colocamo-nos & inteira disposicéio para maiores esclarecimentos.
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Atenciosamente,

Farm. Rilke Novato Poblio
Presidente”

A documentag@o anexada pelo consulente, encontra-se as fls. 3 a 9.

Na folha 4, sob o titulo “Sistema Integrado PFIZER-MEDICO-PACIENTE
0800-126644", tem-se um modelo impresso chamado “Ficha de Inscrigao do
Paciente”, contendo dois quadros destinados ao preenchimento de dados sobre o
paciente e o médico. No primeiro quadro, reservado para o paciente, sdo solicitados
os seguintes dados: “nome do paciente; CPF; estado; data de nascimento; telefone
comercial e residencial para contatos; local para correspondéncias e entrega do
medicamento”, por Gltimo, reserva-se um espago para a assinatura de adesdo do
paciente usudrio ao “Sistema Integrado PFIZER-MEDICO-PACIENTE”,

O segundo quadro, trata do “espago reservado para o médico”
{grifamos), que no modelo apresentado dispde de assinatura e carimbo do médico,
que prescreve o antidepressivo ZOLOFT, comprimido de 50mg. Sdo os seguintes
os dodos registrados: “nome do médico; n® do CRM e estado emissor; telefone
para contato; nome do medicomento PFIZER receitado; dosagem; posologia
prescrita; inicio do tratamento {data, més, ano); duragdo em nimero de meses;
datas das préximas consultas; assinatura e carimbo do médico”.

Ao final deste “receitudrio”, com destaque encontra-se o logotipo do
PFIZER, tadeado pelo expressdo: “A PFIZER FAZ MAIS POR VOCE”, seguida da
seguinte orientogdo: “Favor preencher esta ficha em letra de forma, colocd-la no
envelope e pér no correio, ndo precisa selar. O selo serd pago pelo Sistema
Integrado PFIZER-MEDICO-PACIENTE”,

Nas demais folhas, o “Sistema Integrado PFIZER-MEDICO-PACIENTE"
apresenta um questiondrio com perguntas e respostas com o objetive de “ajudar vocé
a seguir de maneira mais suave as recomendagdes do seu médico”, de onde extraimos:

- “QUE BENEFICIOS POSSO ESPERAR DO SISTEMA?

O Sistema Integrado PFIZER-MEDICO-PACIENTE estd adequado pora
acompanhar seu tratamento através de diversos servigos:

1) envio de informagoes atualizadas sobre seu problema e como vocé
poderd melhor conviver com ele.

2) (.

3) contatos telefénicos para acompanhar a evolugao de seu tratamento
e lembra-lo de suos préximas consultas;

4) oferta de medicamentos com desconto significativo, e entrega do
medicamento no enderego que vocé indicar e programag@o para entrega automatica”.

- "COMO POSSO RECEBER ESSES BENEFICIOS?

Junto com este folheto, seu médico lhe entregard uma ficha de instrucdo
a ser preenchida por vocé e por ele.
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Preenchida a ficha, com seus dados, os dados e assinatura de seu médico
e informagdes sobre seu tratamento, vocé a envia pelo correio”.

- “QUE TIPO DE CONTATO DEVO RECEBER DO SISTEMA?

Os contatos serdo feitos pelo telefone, no hordrio que vocé indicar na
ficha de inscrigdo, por atendentes especializados (grifamos}. No minimo uma vez
por més vocé receberd um contato telefénico que obietivard obter informagées
sobre seu tratamento {grifamos), como por exemplo, o seguimento das
recomendagdes do seu médico, a sua aceitagdo quanto ao medicamento receitado,
sua melhoria com o tratamento e aspectos relativos a seus habitos de vida. Vocé
também serd informada sobre a necessidade de retorno pora as consultas
periddicas”.

(..

*COMO POSSO OBTER O MEDICAMENTO E RECEBE-LO EM MINHA CASA2

Para aquisi¢do do medicamento, com desconto e entrega em domicilio,
vocé receberd um boleto para efetuar o pagamento no banco. Confirmado o
pagamento, o medicamento lhe serd enviado pelo correio”.

PARECER

Qualquer que seja a relagao da Medicina com o paciente, os valores éticos
e morais devem pérmanecer infocdveis, ndo capitulando & liberalidade econdmica
defendida pela “doutrina de mercado”.

O uso do terapéutica o distdncia, através da prescrigdo médica
contabilizado pelos laberatérios farmacéuticos, deve ser considerada antiética pois
tenta submeter o exercicio da profisséio o uma estranha interferéncia e o paciente
ao uso irracional de medicamentos. Tal situac@o contribui para o enfraquecimenteo
da relagde médico-paciente.

De priscas eras vem o ensinamento, extraide do juramento de Hipécrates:

*Aplicarei os regimes para o bem do doente, segundo o meu poder e
entendimento, nunca paro causar dono ou mal a alguém. A ninguém darei por
com prazer, nem remédio mortal nem um conselho que induza a perda.

Aquilo que no exercicio, ou fora o exercicio da profisséo e no convivio da
sociedade, eu tiver visto ou ouvido, que ndo seja preciso divulgar, ey conservarei
inteiramente secreto.”

) Em tempos modemos, o Cédigo de Etica Médica, em seu arfigo 102, explicita:
"E vedado ao médico: revelar fato de que tenha canhecimenta em virtude do exercicio
de sua profiss@o, salvo por justa causa, dever legal ou autorizagfio expressa do paciente.”
Nessa linha doutrindria temos ainda o artigo 117, onde |&-se: “E vedado oo médico:
elaborar ou divulgar boletim médico que revele o diagnéstico, prognéstico ou terapéutica
(grifamos), sem a expressa autorizagdo do paciente ou de seu responsével legal

Sobre a necessidade da preservagdo do segredo médico, fundamento
da relagdo médico-paciente, o brilhante conselheiro Marco Antdnio Becker assim
se manifesta: "O que hé de mais nobre na profissdo médica é o dever do segredo
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médico. E nele que se alicerca e fortalece a relagdo médico — paciente. Se o médico
falhar nesse dever imemediavelmente essa relagdo é rompida e a confianca depositada
no médico é quebrada. Infelizmente, nos dias de hoje, os valores pecunidrios e a
idolatria ao vil metal se sobrepsem ao mais elementares preceitos éticos e morais. A
guisa do lucro, o ser humano é usade como meio para o alcance do fim mercantil.”

Portanto, sob qualquer aspecto, a utilizagdo da prética médica e a intromisséo
inaceitavel na relagdo médico-paciente, objetivando banalizar o uso dos medicamentos,
é de todo condendvel, trazendo conseqiéncias indesejaveis tanto para o paciente-
usudrio como para o prescritor médico. Devendo ainda ser repelida por infringir
dispositivos legais, como o Decreto-Lei n® 4.113, de 14.2.42, que preceitua:

“Artigo 1° - E proibido ao médico:

(...}

tV - consultar por meio de correspondéncia, pela imprensa, caixa postal,
radio ou processo andlogo.”

O estimulo & prética consumista e medicalizadora promovida pela industria
farmacéutica tem se constituido em verdadeiro franstorno, que assume proporcdes cada
vez maiores. E preciso defender de forma i intfransigente o usa racional dos medicamentos,
bem como analisar a relagao risco/beneficio confida em todo medicamento, para que
os mesmos atuem promovendo inegdveis rendimentos para o paciente,

Quantos medicamentos estdo registirados e comercializados no pais? A
Secretaria de Vigilancia Sonitdria ndo tem resposta para a relevante questao, diante
de sua importancie no ambito do controle fiscal e sanitdrio.

Os médicos devem, sempre, buscar prescrever com base no principio afivo
do fdrmaco, e néo pelo nome comercial ou de fantasia. Os médicos, em sua grande
maiorig, talvez ndo saibom e os consumidores muito menos que um mesmo medicamento
pode ter uma diferenga de quase 300% no prego, dependendo do marca ou do fabricante.

Existe um ndmero excessivo de postos de vendas de medicamentos, cada
esquina das rvas de nossas cidades dispoe de uma “farmdcia”, vendendo
perigosamente produtos farmacéuticos sem a presenco do farmacéutico e sem
prescrigdo médica. A populagdo consome medicamentos desnecessdrios, de baixa
qualidade, custo elevado, até medicamentos falsificados.

Numa ordem natural, no momento em que surge uma intoxicagdo aguda
ou outro efeito adverso ao paciente, quem responde pelo mesmo & o médico, e
n@o a industria. N&o é 4 toa ser corrente a afirmagdo de que “medicamento é o
melhor negécio do mundo”, principalmente num pais onde a vigilancia sanitaria
tem um papel inexpressivo e dependente do poder econdémico e politico no setor.

Portanto, ¢ preciso questionar qual o necessidade que a populagao fem de
um semgo comio esse, “de pronta-entrega” de medicamento, através de conta bancéria.

E natural que os Jaborotérios se sirvam de técnicas de comércio. O
problema comega quando o paciente procura um médico e acaba por comprar
um remédio que ndo sabe bem se |he foi indicado por necessidade ou por
conveniéncia de mercado.

A prescrigdo que o médico faz no final da consulta, é o reflexo resumido
de suas atitudes e expectativas em relagdo ao curso da doenga e ao papel que os

Arg. Cons. Region. Med. do Pr. 103
16(62),1999



férmacos podem ter no seu tratomento.

Sobre a utilizagho racional de medicamentos, Lexchin' afirma que “se os médicos
fivessem acesso facil ds informagdes cientificas atualizadas sobre terapia, poderiom néo ser
1do dvidos em confiar nas empresas farmaocéuticas, para a sua educagio médica continua.”

As companhias farmacéuticas sabem héd muito que os médicos, no
momento em que deixaom o escola e se estabelecem na prética clinica, séo isclados
do mundo da farmacologia. Apenas os que estdo bastante interessados e encontram
tempo suficiente se manteréo a par dos ultimos progressos na terapéutica médica.
Dai investirem num vulnerdvel contingente exposto a este tipo de prdtica.

O processo de prescricdo é pouco conhecido, uma vez que é muito
complexo e poucos estudos tém sido realizado sobre o seu desenvolvimento. Por
isto, a prescrigdo &, de certo modoe, o “caixa preta” da cadeia dos medicamentos.

O uso racional de medicamentos constitui-se numa estratégia defendida
pela OMS, para reduzir os riscos quanto as reacdes adversas provocadas pelos mesmo.

Neste caso, sendo o usudrio medicado & distdncia e monitorado por um
laboratério interessado em promover seus produtos, como detecta-las? Como
alertar sobre seu potencial de risco; a interagdo com outros medicamentos,
substéincias ou alimentos? Como orientar o paciente — usudrio de mala direta de
medicamentos — sobre o necessidade de trocar de medicamentos?

O 7° Encontro Internacional da CIMS — Comissdo de Integragdo de
Médicos do MERCOSUL, realizado em Buenos Aires em junho de 1997, defende
nas suas conclusdes o seguinte encaminhamento: |(...)

"4, Propiciar que as legislagdes tendom a assegurar que a venda de
medicamentos se faga exclusivamente em farmdcios habilitadas e sobre a
responsabilidade permanente de profissional farmacéutico.”

Durkheim?, fildsofo alemdo, distingue dois tipos de moral: a moroal uni-
versal {dos homens) e o moral profissional, sobre esta afirma:

“Uma moral é sempre obra de um grupo, e sé pode funcionar se esse
grupo a protege com a sua autoridade.”

Como uma profissdo de consulta & terapia, a medicina e medlcamem‘os
s@o indissocidveis. Ao isolar-se do consulente, corre o risco de esvaziar seu conteddo
social, reduzindo suas possibilidades técnico-cientificas.

Portanto, considero antiética a prescrigdo médica afravés de formularios
produzidos e controlados por laboratérios farmacéuticos.

Os médicos devem se manter atentos enquanto prescritores, pois serd sempre
necessdria uma relagdo de proximidade, orienfagfio e acompanhamento junto ao
paciente. Um farmaco simples, como a dipirona, pede provocar agranulocitose, doenga
fatal caracterizada pela queda dos mecanismos de defesa contra infecgdes oportunistas.

De acordo com estatisticas universais, os medicamentos sdo os principais
agentes responsdveis pelas intoxicagdes acidentais agudas em criangas e idosos.
Recentemente, o JAMA, respeitavel publicac@o cientifica da Associagdo Americana
de Medicina, inclui o intoxicago medicamentosa como uma da causas importantes
de mortalidade naquele pais, ao lado do cancer, infarte e derrame. Este fato decorre
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de vérios fatores, entre os quais: o aparecimento cada vez mais freqiente de
medicamentos novos e mais potentes, aliado a um processo de banalizagao dos
mesmos: a tendéncia generalizado da automedicagdo e a imprudéncia ou
negligéncia no manuseio do medicamento.

O setor de medicamento no Brasil movimenta anualmente muitos bilhdes
de délares. E um poder financeiro muito grande. Entretanto, os médicos ndo devem
submeter-se a imposigdes do mercado farmacéutico e muito menos aceitar redugdo
de suas responsabilidade perante o paciente quando do ato prescricional, sob
pena de responder por seus atos, no campo das penalidades éticas, por infragdo
aos artigos 10, 98 e 102 do Cédigo de Etica Médica.

Este é o parecer SMJ.
Brasilia-DF, 09 de setembro de 1998

José Ricardo de Holanda Cavalcanti
Conselheiro Relator

Poracer Aprovade
SessGo Plendria 10/2/99
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PRATICA DA DISTANASIA
Parecer CRMPR

O Diretor Clinico da Parond Assisténcia Médica, Dr. Paulo Rodrigues de
Lima, solicita apreciagao e parecer deste Conselho quanto ao caso da paciente M.
M. P atendida no Hospital Parand da cidade de Maringd.

DOS FATOS

| — A paciente Sra. M. M. P, 54 anos, portadora de carcinoma de célon
com metdstases hepdticas e pulmonares é submetida em junho de 1998 a ressecgao
de metdstase localizada no pulméo direito e figado. Em 29 de outubro & readmitida
no hospital ecom diagnéstico de metdstase cerebelar com quadro de convulsae,
vémito seguido de broncoaspiragdo e insuficiéncia respiratoria.

Evoluiu inicialmente com quadro de coma superficial e insuficiéncia renal aguda.
Instituida terapéutica adequada permanece apresentando crises convulsivas repetidas,
recuperando porém uma estabilidade hemodindmica com uso de drogas vaso-ativas.

No dia 09 de novembro o médico F P B. registra na evolug¢ao do 12° dia
de internagdo na Unidade de Terapia Intensiva; “coma profundo, pupilas midridticas
isocéricas ndo reogente.” No mesmo dia, & tarde, a médica L. M. B. conclui,
também, por “midriose paralitica.” Em fungdo da insuficiéncia respiratéria a paciente
é submetida & traqueostomia no dia 16 de novembro. No dia 19 de novembro [&-
se na evolugdo “coma profundo, anisocoria D.E.” No mesmo dia o médico A. P
constata instabilidade hemodindmico apesar com o uso de substdncia vaso-ativa.
Em 23 de novembro repete-se o registro de “pupilas midrigticas com arreflexia
total.” Em 28 de novembro a paciente apresenta uma apnéia prolongada
acompanhada de ritmo respiratério tipo Cheyne-Stokes. Em 01 de dezembro em
fung@o da presenga de hidrocefalia procede-se a uma derivagao ventriculo-peri-
toneal. Em 04 de dezembro estabelece-se o dingndstico de morte cerebral. As
7:30 heras de 09 de dezembro constata-se o ébito por parada cérdio-respiratéria.

A andlise do prescrigdo médica mostra que mesmo apds o diagnéstico
estabelecido de morte cerebral manteve-se o uso de drogas vaso-ativas (revivan)
assim como antibidticos de ltima gera¢ao (fortaz e vancomicina).

Durante os quarenta e sefe digs de internagdo a despesa gerada pelos
cuidados & paciente identificada na categoria “Pan-pre e custo” foi de 164.486 D.B,

A questdo apresentada ao CRM pelo Diretor Clinico do Parand Assisténcio
Médica lida., médice Paulo Rodrigues de Lima, portador do CRM 4187-Pr é: “Gostariomos
de uma avaliagdo no sentido de afastar a possibilidade da préfica de distandsia.”

I - CONCEITUACAO DA DISTANASIA

Todos os profissionais comprometidos com a ética no exercicio da
medicing tém presente as dificuldades em tomar decisées que envolvem a vida
humana. Somente um correto planejamento que leva em conta sempre a dignidade
do ser humano nos contemplard com umea decisdo acertada. Condutas médicas
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equivocadas podem levar ao sofrimento desnecessdario do paciente, de seus
familiares, bem como podem gerar demandas judiciais complexas.

A palavra eutandsia (do grego “euthanasia” morte serena, sem sofrimento) é
hoje substituida por orfotandsia que significa a suspensdo de todo tratamento
desproporcional ante a situagdo de morte iminente. Considerada uma forma éfica de
prética da medicina que respeita o direifo o que se convencionou denominar “more
digna” e faculto cos médicos a nao utilizagao de procedimentos considerados
desproporcionados e indteis que somente prolonguem a agonia do enfermo. Pois bem, o
distanésia é justamente a aplicagdo imoderada de procedimentos desproporcionais que
somente prolongam o sofrimento e em nada atendem a qualidade de vida do paciente. A
literatura consagrou também os termos futilidade ou encamicamento terapéutico.

Por nGo existir na formagdo profissional uma adequada reflexdo sobre
essa temdtica ndo é infreqiente que o médico considere como sua missao primacial
oferecer foda a tecnologia que esteja ao seu alcance para manter o paciente vivo,
independente da qualidade de vida. Por outro lado, todos sobemos os intermindveis
recursos que dispde a medicina moderna para manter as varidveis vitais mesmo
nas situagdes clinicas mais adversas. O médico dominado por esta obstinagdo
terapéutica considera como seu dever prolongar o maximo possivel o
“funcionamento” do organismo do paciente ignorando foda dimensdo da vida
humana que néo seja a biolégica e, sobretudo, negligenciando o qualidade de
vida que assim é obtida desprezando a vontade explicita ou presumida do paciente.
Manter a vida de um paciente terminal por mais alguns dias se torna mandatério
para o médico. O prego dessa obstina¢do é uma soma incalculével de sofrimentos
desnecessarios, tanto para o moribundo quanto para seus familiares. Ha que se
considerar ainda o possibilidade de significativos prejuizos patrimoniais &s familias
envolvidas, assim como o 8nus representado as instituigdes de satde que contam
COm parcos recursos para a prestagdo de assisténcia médica.

E fundamental que os médicos considerem que o crescente
disponibilidade de meios diagnésticos e terapéuticos ndo os obriga moralmente a
usd-los sempre. Os esforgos para prolongar o vida podem licitamente ser omitido
desde que considerodos extraordindrios ou desproporcionais. Mas como
caracterizar um procedimento como extracrdindrio ou desproporcional?

Na década de oitenta a literatura médica introduziu o termo “futilidade”
para identificar alguns procedimentos diagnésticos ou terapéuticos considerados
indteis. Isso se deveu ao fato do expressivo incremento de tecnologias invasivas ou
ndo que os médicos adquiriram para intervir sobre o corpo humano retardando o
morte. As chamadas téenicas de suporte vital, a partir sobretudo dos anos sessenta,
permitiram a manipulagéo da morte até limites nunca antes imaginado. A tese
cléssica que dominou a conduta médica de que nunca se devia privar um paciente
de qualquer beneficio por minimo que fosse a perspectiva de vida passou a ser
questionada. O médico passou a conviver com o incémodo de saber que nem
todo o tecnicamente possivel é eticamente correto e que hé que se considerar uns
limites racionais para aplicagdo de alguns procedimentos terapéuticos. O termo
futil ou desproporcional passou a ser empregado para designar uma conduta
aplicada ao paciente que néo lhe proporcionava um beneficio sustentado, mas
sim a manutengdo precdria de alguns dados vitais.

Arg. Cons. Region. Med. do Pr. 107
16(62),1999



Em 1990, Albert Jonsen publica no livro “Annals of Internal Medicine” o arfigo
“medical Futility: lts meaning and ethical implications” em que afirma que um fratamento
que mantém o paciente em estado de inconsciéncia permanente ou que ndo suspende
a dependéncia da unidade de terapia intensiva deve ser considerado futil.

Ocorre que as decisées médicas sGo sempre provaveis, quase nunca
dominadas pela certeza. Surge, entdo, a questdo de se identificar um indice aceitdvel
para a tomada de decisbes que envolvem pacientes criticos. Trata-se, enfim, de optar
por uma decisdo prudente que reduza ao maximo a probabilidade de erro. A incerteza,
pois, deve reduzir-se a um minimeo prudencial que ndo € absoluto. Segunde Diego
Gracia, eminente médico e bioeficista espanhol esse limite estd entre 1% e 5%. Assim
sendo, poder-se-iam considerar fOteis todas as medidas de suporte vital em um paciente
crifico cujas chances de morrer sdo superiores a 95%. Os conceitos de ordindrio/
extraordindrio guardam relagéo direta com o principio da autonomia do ser humano,
i@ os de futilidade/utilidade referem-se ao principio da justiga. Procedimentos médicos
foteis ndo contemplam a beneficéncia, sendo eticamente malificentes, portanto
condendveis. Do mesmo modo o aplicagdio desproparcional de medidos terapéuticas
que apenas prolonguem a agonia do paciente ndo m sustentaggo moral.

Em suma, praticar distandsia significa executar procedimentos médicos
futeis, extraordindrios e desproparcionais que apenas adiam por um curto periodo
de tempo a morte que se sabe para o caso inevitdvel.

il ANALISE DO CASO

Vamos considerar, no caso em pauta, dois momentos:

1°) O procedimento cirdrgico realizado em junho de 1998 e que consistia
na retirada de metdstases do carcinoma coldnico ne figado e no pulméo direito. A
literatura anexa a esse parecer demonstra de moneiro segura que foi um
procedimentec amparado em evidéncias cientificas e beneficente para a paciente.

2°) A terapéutica realizada por ocasido da internagdo hospitalar de 29
de outubro 4 ¢ de dezembro de 1998.

A apreciagdo do evolugio do caso parece caracterizar um paciente ter-
minal com carcinomatose generalizada, coma profundo, faléncia de multiplos
érgdos e que em nenhum momento, gerou a expectativa clinica de recuperagao.

A evolugdo do prontudrio mostra uma equipe de sadde com grande
competéncia técnica e que se aplicou em corrigir todas as intercorréncias clinicas sem,
porém, considerar a caracteristica de terminalidade da paciente. Tem-se a impressao,
salve melhor juizo, que o diagndstico de morte cerebral foi estabelecido em tempo
posterior & sva real ocorréncia. A obstinagao terapéutica fica caracterizada quando
opesar de estabelecido o diagnédstico de morte encefélica foram mantidas na prescri¢do
os drogas vaso-ativas e os potentes antibidticos. Salvo melhor juizo, também, a partir de
meados de novembro, o diagnéstico de coma profundo irreversivel foi reconhecido por
toda a equipe médica o que em nada reduziu o empenho de realizar todos os
procedimentos ferapéuticos, inclusive, o de uma derivagdio ventriculo-periteneal executado
pela mesma equipe que passados trés dias estabeleceu o diagnéstico de morte cerebral.
Toda essa obstinagdo ferapéutica redundou em uma internagdo prolongada, gastos
significativos sem qualquer beneficio perceptivel para o paciente. Em nenhum momento
estd registrodo no prontuério a preocupagdo da equipe em avaliar em conjunto o
prognéstico da doenga de base da enferma.
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IV - CONCLUSAO

Do avaliagdo dos dados disponiveis concluimos que realmente houve
pratico de distandsia na condugao do caso em questao.

Salientamos, outrossim, que a obstinagdo terapéutica e a utilizagao de
procedimentos desproporcionais constituem conduta habitual entre os médicos
formados em nosso pais. Esse fato se deve a multiplos fatores sendo os mais importantes:

- Formagdo profissional cenfrada na doenca e ndo na pessoa humana enferma.

- A precdria formagao humanissima dos profissionais de sadde, que os
faz desconsiderar o ser humano como uma realidade biopsicosocial como uma
soma de varidveis biolégicas.

- A educagdo médica que cultua acriticamente a tecnologia.

- A formagao académica cativa do maodelo cartesiano que concebe o ser
humano dividido em compartimentos biolégicos afeito a cuidados de profissionais
sub-especializados com precdria visdo geral. Imagina-se desse modo que a soma
dos cuidados dos diferentes especialistas resulte sempre em bem atender o ser
humano enfermo. A concepgdo equivocada de morte e do processo de morrer e,
por conseqliéncia, o entendimento distorcido do significado da vida.

- Em suma, os médicos envolvidos no presente caso ndo séo culpados por suas
decisdes profissionais, mas sim vitimas de um sistema formador inadequado e até mesmo
deformador. Para corroborar o que acabo de afirmar retomo as conclusées de uma famosa
pesquisa realizado na década de sessenta nos E.UA. com estudantes do curso de medicina.
Ficou demonstrado que ao ingressar na Universidade a grande maioria dos estudantes
era dominado por um espirito marcadamente altruistico buscando auxilior e confortar ©
ser humano enfermo. Ao términe do curso as mesmas pessoas mostravam-se frias, cotivas
a fecnologia e, segundo o autor, profissionais clinicos. Diante dessa realidade, parece
imperioso uma reforma curricular do curso de medicina que inclua o ensino da ética néo
como um amontoado de regras morais, mas sim com uma imprescindivel formagéo
humanissima exigida pelo consagrado principio hipocrdtico da beneficéncia. Se assim
fizermos estaremos preservando a medicina como arte & servico da humanidade, se
insistirmos no contrdrio, estaremos moldando téenicos frios e insensiveis aos sofrimentos
do ser humano e transformaremos os médicos em meros reparadores de desvios biolégicos.
Afinal como registra o livro do Eclesiastico: “Diante do homem esttio a vida e a morte, o
bem e o mal; ele receberd aquilo que preferir”. Devemos almejar que a opgdo seja pela
vida, pelo bem do enfermo, pela medicina como arte e ndo como uma pobre técnica que
desconsidera o valor sagrado do ser humano.

r

E o parecer.-

Dr. José Eduardo de Siqueira
Conselheiro Sindicante

Parecer Aprovado
Sessto Plendria de 12/4/99

Palavras Chave - distendsia

Key Words - dysthanasia
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AGENTE DE INSPECAO DO TRABALHO, DO MINISTERIO
DO TRABALHO

Parecer CFM

EMENTA

A previsdo legal permite ao AlT o acesso a quaisquer documentos, sendo
que observacoes téenicas em medicina serdo realizadas por médico apés solicitagdo
do agente em questdo.

DA CONSULTA

Dr. Albucacis de Castro Pereira encaminha os seguintes
considerandos, culminande com questionamento:

“Considerondo o disposto na Norma Regulamentadora - 7
(Programa de Controle Médico de Saide Ocupacional - PCMSO)}, da Secretaria
de Seguranga no Trabalho (SSST), do Ministério do Trabalho, e suas Notas Técnicas;

Considerandoe que o PCMSO deve se caracterizar pela “prevencgdo,
rastreamento e diagndstico precoce dos agravos a satde relacionados aoc trabalho”
(item 7.2.3);

Considerando que o PCMSO é um programa que deve ser
coordenado per um médico indicado pelo empregador (item 7.3.1);

Considerando que o PCMSO trata da realizagéo dos exames
médicos a que devem ser submetidos os trabalhadores, incluindo avaliagao clinica
e exames complementares (itens 7.4.1 e 7.4.2);

Considerando que os exames complementares, preconizados no
Norma Regulamentadora -7, e sua periodicidade podem ser alteradas ou reduzidas,
“a critério do médico coordenader, ou por notificagdo do médico agente da inspegdo
do trabalho, ou mediante negociagdo coletiva” fitens 7.4.2.1 e 7.4.2.3);

Considerando que a Norma Regulamentadora n® 7 da SS57,
emitida através de despacho em 01/10/96, ac comentarositens 7.4.2.1 0 7.4.3.2,
cita “o médico agente da inspe¢do do trabalho, com base na inspegao efetuada
na empresa, poderd notificd-la, com vista a alteragdo do PCMSO... Recomenda-
se que, antes da notificacdo, sempre que possivel, o médico agente da inspegao
do trabalho, discuta, tecnicamente, cem o médico que elaborou o PCMSO,..”

"Vimos através desta fazer as seguintes consultas a este Conselhe:

Pade um Agente de Inspe¢ao do Trabalho {AIT) do Ministério do
Trabalho, que ndo sejo médico, realizar inspegdo dos itens elencados na Norma
Regulamentadora - 7 {Programa de Controle Médico de Sadde Ocupacional)?

Néo estorio havendo fiscalizagdo de aie médico por profissional
ndo habilitado para tal, se um AlT, ndo médico, notificasse uma empresa para
alterar partes de seu PCMSO, como por exemplo, os exames complementares?”
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DO PARECER

Apesar de a especialidade de Medicina do Trabalho e suas
atribuigdes em refagdo co PCMSO, bem como a competéncia do Agente de inspecao
do Trabalho, atual Fiscal do Trabalho, serem previstas em lei, ndo nos furtamos a
emitir opinido sobre a consulta.

Iniciomos pelo Decreto n® 55.841, de 15/03/65 que aprova o
Regulamento de Inspegdo do Trabalho. Consta em seu art. 6°: “Os empregadores e
seus prepostos exibiro obrigatoriamente aos Agentes de Inspegéo do Trabalho o quadre
de hordrios, livros(...} ou outros documentos julgados necessarios & inspegédo do trabalho.”

No art. 8° consta: “Para a fiel execu¢do da agao fiscal, compete
aos Inspetores do Trabalho:

a) (o)

b) (-.)

p} notificar os empregados no sentido de que adotem medidas de
imediata aplicagdo — sujeitos a posterior confirmagdo técnica — quando ocorrer
perigo iminente, a seu ver, para a saldde ou para a seguranca dos trabalhadores.”

No art. 9° consta: “A inspe¢ao do trabalho, sempre que se fizer
necessdrio, solicitard o concurso de especialistas e téenicos devidamente
qualificados em medicing, em mecanica, eletricidade e quimica, assim recorrerd
a laboratérios técnicos-cientificos governamentais, a fim de assegurar a aplicagéo
das disposigoes legais relativas & higiene e seguranga do trabalho, nao implicando,
todavia, fal colaboragdo qualquer vinculagdo ao sistema da inspegéo do trabalho.”

No art. 10 consta: “Aos médicos do Trabalho e aos Engenheiros, de
que frata o art. 2°, item |I, alineas “b" e “¢”, compete no dmbito de sua especializagdo:
{...)
f) determinar medidas técnicas de protegéo ao trabalho, de imediato &
irrecusavel cumprimento pelo empregador, sempre que comprove a existéncia de
perigo iminente para a sadde ou para a seguranga dos trabalhadores.”

ANR 7, em seu item 7.4.6.3, diz que “O relatério anual do PCMSO
poderd ser armazenado na forma de arquivo informatizado, desde que este seja mantido
de modo a proporcionar o imediato acesso por parte do agente de inspecdo do trabalho.”

Respostas aes questionamentos:

Quante & primeira pergunta, eis que o item 7.4.6.3 do NR 7
autoriza o acesso do Agente de Inspegéo do Trabalho ao PCMSO e o art. 6° do
Decreto n® 55841/65 que regulamenta a inspe¢ao do trabalho, permite liberar
“outros documentos juigados necessdrios & inspegdo do trabalho.”
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Quanto & segunda pergunta, sobre fiscalizogo de ato médico por
profissional nao habilitado que notificasse empresa para alterar partes de seu
PCMSO, como por exemplo os exames complementares, podemos entender de
maneira diversa. O PCMSO & um documento genérico, com formatagdo prevista
em lei. Se algumas de suas obrigogdes previstas ndo estiverem sendo cumpridas,
como avaliacdo de marcadores bioldgicos na periodicidade prevista em lei, ndo
serd um oto médico, mas uma exaltagdo ac cumprimento da lei. E atentar para o
cumprimento da lei & obrigagdo de oficio do AIT. Em sendo a observagao noftificada
fora da previsdo legal, desviando para uma observagdo técnica, é cristaline que
um recurso ao drgdo competente deveria ser impetrado, vez que, mesmo nas
situagdes de perigo iminente & saude ou seguranga do trabalhadoer, na opinido do
AT estd sujeita & confirmagao técnica (Decreto n® 55841/65, art. 8°, alinea “b").

Este é o parecer, S.M.J.
Brasilia-DF, 20 de outubro de 1998

Ldcio Mario da Cruz Bulhdes
Conselheiro Relator

Paracer Aprovado
Sessdo Plendria de 12/02/99

Polavras Chave - agente de inspegdo do trabalho
Key Words - worker inspector

CONSELHO REGI-ONAI. DE MEDICINA DO PARANA
#“Nota oficial:Referéncia - Planos de Savde

O Conselho Regional de Medicina, no uso das atribuigdes que lhe
sfio conferidas pela Lei 3268/72 e tendo em vista o que dispde o artigo 2°,
item V|, da Resolugdo 007 de 03/11/98, do Conselho Nacional de Saide
Suplementar, vem esclarecer & classe médica e a populogéo que : 1) A
identificogdo do diagnéstico pela classificagdo Estatistica Internacional de
Doengos e Problemas Relacionados & Sadde (CID 10), exceto nos casos de
doengus de notificagdo compulséria, somente serd admissivel mediante
consentimento expresso do paciente ou de seu responsavel legal.
2) E vedada sob quolquer pretexto, a retencdo de honorérios médicos, ainda

que por entidade prestadora de servigos de sadde, conforme dispée o artigo
97 do Codlgo de Etlca Médica.

Curi’riba, 07 de janeiro de 1999.

Cons. Luiz Sallim Emed, presidente.
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RESPONSABILIDADE POR TRANSFUSAO DE SANGUE

Parecer CFM

EMENTA

O anestesiologista possui autonomia profissional para indicar ou contra-
indicar procedimentos visando sempre o bem-estar do paciente sob sua
responsabilidade. Com tal precipua, o ato anestésico-cirirgico ndo deverd ser iniciado
se ndo houver seguranga para sua realizagdo, devendo, neste caso ser suspenso.

PARECER '

O dr. Jorge Alves da Silveira, anestesiologista, consultou ao CRM-
PA sobre a responsabilidade pela previséo de sangue para transfusdo, se necesséria,
durante o ato cirdrgico, e qual a conduta a ser adotada em havendo discordéncia
enire os membros da equipe, cirurgido e anestesista. Consubstanciou suas duvidas
em quatro questdes diretas, que foram respondidas pelo conselheiro regional dr.
Anténio Gongalves Pinheiro e cujo parecer foi aprovado naquele Regional em Sessao
Plendria realizada em 16.6.98.

As questdes e respostas dodas foram:

"1 — A quem atribuir a responsabilidade médica, dentre os
membros da equipe cirdrgica, da solicitagdo de reserva de sangue para eventuol
transfus@o em cirurgias eletivas?

R - Em cirurgias eletivas, portanto em pacientes previamente
preparados para o ato, devem ser previstas possiveis transfusdes. Cabe ao médico
assistente a reserva se assim achar necesséria.”

Comentario. Com efeito, quem tem o dever, a obrigagéo de
tecnicamente prever a possibilidade de vir a necessitar transfundir sangue é o
cirurgido, pois é ele guem decide qual abordagem cirirgica vai efetuar, se a téenica
o executar gera hobitualmente grandes perdas sangiineas, havendo assim maior
risco. Enfim, séo dados estatisticos que o levam a decidir. Se assim ndo fosse, toda
e qualquer cirurgia seria precedida de reserva de sangue. A resposta, portanto,
estd correta. A responsabilidade é exclusiva do cirurgigo.

“2 — Como proceder o médico anestesiologista, quando divergir
do médico cirurgido a respeite da necessidade de provével transfus@o durante o
transoperatério?

R — Nas cirurgias elefivas, deve o anestesiologista realizar avaliacao
pré-anestésica no paciente. Se desta sua avaliagdo decorrer divergéncia quanto o
necessidade de transfuséo, é aconselhdvel que para o bem do paciente, que deve ser
este o objetivo principal da atividade médica, haja entendimento entre o cirurgido e o
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anestesiologjista, no senfido de que prevalega o bom senso e a boa préfica da medicina.”
Comentdrio. Ndo me parece, salvo melhor juizo, que a resposta tenha
sido clara e fundamentada o suficiente. A Resoluggo CFM n® 1.363/93 prevé:

“Art. 1°. Determinar aos médicos que praticam anestesia que:

| — Antes da realizagdo de qualquer anestesia é indispensavel conhecer,
com a devida antecedéncia, as condigdes clinicas do paciente a ser submetido &
mesma, cabendo ao anestesista decidir da conveniéncia ou ndo da prdtico do ato
anestésico, de modo soberano e intransferivel;”

Resposta. As condigdes hematolégicas e hemodindmicas do paciente devem
ser avaliodas pelo cirurgido e pelo anestesisto. A este interessam as condiges atuais,
pré-operatérias, se estd ou ndo em condigdes de ser anestesiado em seguranca. Se
entender, o anestesista, que ha necessidade de elevar sua taxa de hemoglobina, por
exemplo, deve contra-indicar o anestesia e comunicar o fato ao cirurgido, a quem caberd
determinar a transfusao ou solicitar avaliogiio por outro anestesista, se assim o desejar.

“3 - Deve o médico anestesiologista contra indicar o procedimento
cirdrgico quando previr necessidade de tronsfusdo sanglinea, ndo havendo reserva
do sangue ou for impossivel consegui-lo rapidamente, em situagdes onde o paciente
néo corra risco de vida, mesmo com a insisténcia do cirurgido em realizar o ato?

R — Caso esse entendimento ndo sejo possivel, o anestesiologista pode
(grifo nosso} desde que néo haja prejuizo para o paciente, recusar-se a executar
seu trabalho. Se ao contrario, para o bem do paciente, tiver que por insisténcia do
cirurgido, realizar o ato wanestésico, deve o anestesiclogista, anotar na
documentagdo (prontudrio) sua opinide fundamentada.”

“4 - A que médico se atribui a responsabilidade, quando ocorre dbito
por inexisténcia de sangue para transfusac durante o ato cirtrgico?

R — A responsabilidade por ébito de paciente em casos como o citado,
devem ser motivo de opuragao em Processo Etico Profissional no Conselho Regional
de Medicing, decorrente de dentncia de profissicnal que tenha conhecimento do fato.”

Comentdrio. A resposta dada é a correta.
Este é o parecer que submeto ao plendrio.
Brosilio-DF, 30 de outubro de 1998

Léo Meyer Coutinho
Conselheiro Relator

Parecer Aprovade
Sessao Plendria de 12/2/99

Palavras Chave - transfusdo de sangue, responsabilidade do anestesista na transfusdo
Key Words - blood transfusions, blood transfusions and anesthesiologyst responsability
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ESTERILIZACAO VOLUNTARIA.
LEI N° 9263 DE 12/01/1996

Parecer CFM

EMENTA
Veda a esterilizacdo durante partos ou abortos. A legislagé@o vigente,
apresenta como Unica ressalva a comprovada necessidade por cesarionas sucessivas.

PARTE EXPOSITIVA

Dr. Roberto Carvalhosa encaminha, em 27/09/98, a seguinte consulta via e-mail:

"Consulta referente & lei n° 9.263, de 12 de janeiro de de 1996 (leg. Federal).

Ela permite a esterilizagdo voluntdria, dentro das condigées especificas,
quando existe um prazo minimo de 60 (sessenta) dias entre a manifestagéo da
vontade e a realizagdo do ato operatério.

Mas, veta a cirurgia em mulheres durante os periodos de parto ou aborta,
“exceto nos casos de comprovada necessidade ...",

Considerando-se um casal que planeja a sua prole e antes de engravidar
ou durante o pré-natal, guardande todas as determinagbes previstas nesta lei, manifesta
o desejo de esterilizagdo cirdrgica da mulher, poderd fer o seu desejo consumado no
final da gravidez (logo apés o parto vaginal ou no ato do parto cirdrgico)?

Grato pela atengdo e consideragdo da resposta.

Roberto Carvalhosa”.

PARTE CONCLUSIVA

O pardgrafo 2° do artige 10 da lei 9.263, de 12/01/96, reafirmada
na Portaria n® 144 5AS/MS, veda “a esterilizagdo cirdrgica em mulher durante
os periodos de parto ou aborto”,

Esta disposigdo define claramente a inten¢@o do legistador em nao permitir
discussdo ou planejamento voluntdrio da prole, pelo casal interessado, durante os
perfodos de parto ou aborto, ou mesme programar previamente para estes periodos.
A excegdo, por comprovada necessidade nos casos de cesarianas sucessivas
anteriores, € uma ressalva essencialmente de ordem técnica, a qual libera o casal
da vedagdo regulamentada em lei.

Nestes casos, posto que sao decisdes de ordem técnica, poderédo até
mesmo ser programadas.

Ante o exposto, a legislagdo é de clareza meridiana sdo estes casos, e
tdo somente nestes casos, de comprovada necessidade, em que se permite a
esterilizag@o durante o parto.

Este é o nosso parecer, S.M.J.

Brasilia-DF, 18 de novembro de 1998

Licio Mario da Cruz Bulthges
Conselheiro Relator

Parecer Aprovado
" Sessdo Plendria de 09/04/99

Palavras Chave - esterilizagdo voluntdria
Key Words - voluntary sterilization
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JULGAMENTOS ETICO-PROFISSIONAIS PUBLICOS

Parecer CFM

EMENTA
Os processos ético-profissionais correm em segredo de Justiga.

Por total concordéncia com o parecer da Assessoria Juridica, adoto-o na
{ntegra:

“Trata-se de processo consulta formulado pelo Dr. E. Christian Gauderer,
especialista em psiquiatria infantil e do adolescente, no qual questiona este Conselho
Federal de Medicina: o) quanto & possibilidade de realizagdo de julgamento a “portas

abertas”; b) quanto ao posicionamento deste CFM no que tange & obrigaforiedode
de um médico informar as autoridades competentes abusos sexuais e mau-fratos
cametidos ao menor.

Relativamente ao primeiro quesito, quanto & pOSSIbIIIdCIde de realizagdo
de julgamento a “portas abertas”, podemos desde logo afirmar que este
procedimento ndo é possivel, como doravante se demonstrard.

O artigo 155 do Cédigo de Processo Civil, usado analogicamente ao
Cédigo de Processo Etico-Profissional, assim dispde:

“Qs atos processuais sdo publlcos Correm, todavia, em segredo de Justica
0S processos:

| - em que exigir o interesse pGblico;

[l - que dizem respeito a casamento, filiagao, separagﬁo dos cdnjuges,
conversdo desta em divércio, alimentos e guarda de menores.”

A vista do exposto, para melhor caracterizar a necessidade de que um
processo ético-profissional devera ser realizado em sessdo sigilosa, cumpre definir
o termo “interesse publico”, em termos: “Néao hé definigdo do que seja interesse
publico, matéria que ainda se encontra em elaboragdo. E uma nogéo que varia de
acordo com a mentalidade de cada época. Interesse geral. Interesse que néo
pode ter solugdo satisfatéria através da iniciativa privada. Tudo o que diz respeito
ao bem comum. Respeito o trabalho e & poupanca alheia. Prote¢ao da economia

popular. Protecdo dos direitos do homem. Protegao da coletividade contra a agdo

de grandes grupos que monopolizam um setor da economia nacional (...) Direitos
a garantias individyais (...)"" (grifamos)

Portanto, o mteresse publico alberga os direitos do homem e as garantias
individuais.

A lei civil enumera os casos, nada impedindo que o juiz confira a outros
o critério de processamento em sigilo, em virflude de interesse publico.

Do mesmo modo, processos ético-profissionais devem framitor em sigilo,
em virtude do interesse poblico, o qual alberga os direitos e gorantias individuais
das partes de terem a sua privacidade resguardada, levando-se em conta que os
fatos contemplados nos processos ético-profissionais séo, na maioria das vezes,
de foro intime e particulor.

Diante disso, a abertura das sessdes de julgamento ao piblico poderd gerar

1 in Enciclopédis do Advegadao, Laib Seibelman, 5¢ edigdo, Thex Editora.
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nulidades processuais, de modo que o denunciado poderd sentir-se cerceado no
direito de defesa, em virtude da publicidade que fhe advird.

Assim, até mesmo a comunicagéio pUblica dos atos processuais do
processo deve ser feita de maneira cifrada, de modo que permita o comunicac¢de
do ato apenas as partes e a seus procuradores.

Cumpre frisar que a circunsténcia de tramitar o processo em segredo impoe aos
Conselheiros, na qualidade de diretores do processo, bem como a seus auxiliares, as portes
e seus procuradores o dever legal de zelar pelo sigilo de tudo o que contém o processo.

DENUNCIA DE ABUSO SEXUAL E MAUS-TRATOS

EMENTA

O médico tem o dever de comunicar as autoridades competentes os
casos de abuso sexual e maus-tratos

No que tange ao posicionamento do CFM quanto & obrigatoriedade de o
médico denunciar &s autoridades competentes abusos sexuais e maus-tratos, a lei
penal obriga o médico a comunicar crime de agéo publica que independa de
representagdo, conhecido no exercicio da profissdo. Esta comunicagdo ndo pode,
todavia, expor o cliente a procedimento criminal. E o que estatui o artigo 66, inciso
Il da Lei de Contravengées Penais, ao reprimir a omiss@o de comunicacao de crime.

Os casos de abuso sexual e espancamento de menores caracterizam-se
como crimes de agdo piblicaincondiconada, por independerem de representagao,
de modo que o menor estd ao alvedrio de seus pais, que sd@o seus responsdveis
legais, os quais, in casu, geralmente sdo os autores do ato.

Dessa forma, nestes casos 0 médico estd sujeito as regras do artige 66, inciso
Il da Lei de Contravengées Penais, devendo comunicar a sua ocorréncia as autoridades
competentes, configurando-se como justa causa a revelagdo do segredo profissional.

Corroborando esse entendimento, o artigo 245 do Estatuto da Crianga e
do Adolescente estabelece que o médico deve comunicar & autoridade competente
os casos de que tenha conhecimento envolvendo suspeita ou confirmagéo de maus-
fratos contra a crianga ou o adolescente, sujeitando o médico as penas administativas.”

Este é o meu parecer, S.M.J.
Brasilia, 08 de dezembro de 1998

Nei Moreira da Silva
Conselheiro Relator

Parecer Aprovedo
Sessdo Plendria de 09/04/99

Palavras Chave - julgamento ético piblico, abuso sexual infantil, mdus tratos
Key Words - public ethical trial, physical abuse, infantile sexual abuse
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CURANDEIRISMO - PROPOSTA DE ALTERAGAO DA LEI

Parecer CFM

EMENTA

Alterac@o do artigo 284 do Cédigo Penal Brasileiro, oficializando, sob
condicées, a prética do curandeirismo {exercicio de paranormalidade). Proposta
rejeitada por ser desnecesséria e inoportuna.

PARECER

O consultante expde em sua consulta:

“Como advogado e jornalista, sinto-me, de ha muito, instado a colaborar
com o conceito de curandeirismo/charlatanismo em nose Pals, pois, como se sabe,
a legislagéio penal brasileira ainda obedece a principios medievais, absolutamente
anacrdnicos. -

Enquanto no Primeiro Mundo o fenémeno paranormal é pesquisado
cientificamente e levado o sério, expedindo-se autorizagdes precarias para que o
supranormal trabalhe sob acompanhamento, inclusive pra fins de estudo, apés a
constatacdo do fenémeno pela ciéncia, aqui entre nds, é tratado como delinquente.

Aidéia é ouvir todos os seguimentos (sic) envolvidos, a parir do proposta
de redogéio a seguir. Nao se quer conclusées emocionais, nem muito menos
setorizadas. O que se quer é propiciar que nosso ordenamento penal evolua em
relagdo ao assunto, de modo que ndo fique a desejar em face do Direito Penal dos
paises desenvolvidos, tudo isso apés um amplo debate.

impertante: ao que nos consta o perigo ndo esta no exercicio da
paranormalidade legitima, mas na atuagdo do verdadeiro charlatgo. E tempo, pois,
de estabelecer um divisor de dguas. Daf o anteprojeto, que imediatamente despertou
o interesse do deputado federal Milton Temer, conforme manifestag@o a seguir.

Muito agradeceria sua manifestacéo formal sobre a redagdo a seguir,
do anteprojeto de lei, que estd sendo requerida juntamente com outros pedidos
formulados e ocutras |1derongc|s e instituigdes representativas. Se possivel até o dia
25 do corrente més”

A proposta é transformar o puragrafo Onica do artigo 284 do Cédigo
Penal Brasileiro em pardgrafo primeiro, e acrescentar um pardgrafo segundo.
Com a medificagdio teriamos o seguinte texto {em itdlico o acréscimo):

“Art. 284. Exercer o curandeirismo:

| - Prescrevendo, ministrando ou aplicande, habitualmente, quaiquer
substéncio;

Il - usando gestos, palavras ou quaolquer outro meio;

lIl - fazendo diagnéstico:

Pena - defengao, de 6 (sels) meses a 2 (dois) anos.

Pardgrafo primeiro. Se o crime é praticado mediante remunerar;ao o agente
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fica também sujeito & multa.

Paragrafo segundo. Nao se aplica o dispositivo neste artigo &s pessoas
portadoras de qualidades supranormais, ou sensifivas, assim reconhecidas pelo Conselho
Federal de Medicina, sob o acompanhamento deste, apds constatagdo cientifica do
fendmeno, desde que para fins de estudo ou de exercicio humanitéric dessas faculdades,
sem inferesse financeiro e sem exploragdo material de qualquer espécie.”

Este relator néo vé a necessidade dessa alteracéio e aponta varios argumentos:

1) alegislagdo vigente ndo impede, de forma alguma, que universidades,
ou quaisquer outras instituigdes sérias de pesquisa, estudem tais casos. A imprensa
tem noticiado isto;

2) o Conselho Federal de Medicina e os Regionais, {4 assoberbodos com
suas fungdes, ndo poderiam reconhecer e nem acompanhoar esses estudos. Haveria,
na verdade, a demanda de um “sem ndmero”de pessoas pedindo inscrigbes para
essa prdtica;

3} a ressalva “ou de exercicio humanitdrio dessas faculdades, sem inter-
esse financeiro e sem exploracdo material de qualquer espécie” seria a porta aberta
para oficializar a exploragdo que |4 existe tanto da verdadeira como da falsg
paranormalidade;

4) ¢ preciso lembror que o curandeirismo pode ser exercido até de boa
fé, mas serd prejudicial, e de ma &, com intuito lucrativo, mais prejudicial; ainda.
O charlatanismo , que para alguns sé pode ser praticado por médicos, como
aquele ¢ prejudicial & sociedade. E principalmente o “modus operandi” que
caracteriza o delito, pois também o curandeiro pode prometer a cura;

5) ¢ verdade que quem ndo encontra a cura na Medicina oficialmente
praticada vai procurar qualquer outro recurso, e isto ndo podemos impedir, ¢ na
verdade nem devemos. E um direito meu, de qualquer cidadao, acreditar, aceitar, que
a “imposigdo das mdos” ou qualquer outra prética, possa trazer-me algum beneficio.

Por todo o exposto, proponho a rejei¢Go da proposta de modificagdio,
por acréscimo, do artigo 284 do Cédigo Penal.

Eo parecer, 5. M. J.
Brasilia, 26 de dezembro de 1998.

Léo Meyer Coutinho
Conselheiro Relator

Parecer Aprovade
Sessdo Plendria de 09/04/99

Palavras Chave - curandeirismo, charlotanisme
Key Words - charlatanism, quackery
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HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried Wittig *

ESFERAS DE ACRILICO: Confeccionadas com metacrilate de metila, estas “plombes”de acri-
lico forom usodos na forma de globo para colapsoterapia mecédnica do pulmdo. A dirurgia
foi mais comum na década de 1950/60. Eram de material inerte e o colapso realizade pelo
volume. Estes procedimentos cirGrgicos substituiram as toracoplastias convencionais onde se
refiravam as costelas. As esferas eram intfroduzidas pelo gradeado costal e produzia-se uma
pneumondlise extra musculo pericstal. Este processo cirurgico teve inicio na Franga, e no
Brasil um dos seus pioneiros foi o Prof. Jéao Luiz Bettega, da UFPR. Também o Prof. Daniel
Egg da UFPR, realizou inimeras cirurgias, ambos no Sanatério Médico-Cirdrgico, do Portao,
em Curitiba. O Prof. Francisco Boscardim Netto utilizou o material do Sanatério, onde
inicialmente foi académico estagidrio, para sua tese de pés especializagdo.

Doador: Francisco Boscardim Netto

Palavras Chave - histéria da medicina.
Key Words - medicine history.

* Diretor do “Museu de Medicina”da Associagio Médica do Parand.
Para doagdes, ligue para o secretaria do AMP - (041) 342-1415
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

GESTAO 1998/2003

1 - COMISSAQ DE FISCALIZAGAO DO

EXERCICIO PROFISSIONAL (COFEP)
Presidente: Carlos Ehlke Braga Filho

Secretaria: Arminda

Cons. LGcia Helena Coutinho dos Santes

Cons, Cicero Lotano Tironi

Cons. Mariangela Batista Galvao Simao

Cons, Renato Seely Rocoo

Gons. Rubens Kliemann

Gons. Sérgio Luiz Lopes

2 - COMISSAO DE DIVULGACAQ (CD)
Presidente: Monica de Biase Wright Kastrup

Secretaria: Suzana

Cons, Sérgio Maciel Molteni

Cons. Marco Antonio de Socomo Mamues Ribeiro Bessa

3 - COMISSAO DE QUALIFICACAO
PROFISSIONAL (CQP)

Presidente: Marilia Cristina Milano Campas
Secretaria: Cleunice

Cons. Jorge Rufine Ribas Timi

Cons. Niazy Ramos Fitho

Cons. Manoel de Qliveira Saraiva Neto

Cons. twan Augusto ]

Cons. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini

4 - COMISSAO DE DIVULGAGAO DE

ASSUNTOS MEDICOS (CODAME)
Presidente: Donizetti Dimer Giamberarding Fitho
Secretania: Cleunice

Cons. Sérgio Luiz Lopes

Cons. Jorge Rufino Ribas Timi

Cons. Rubens Kliamann

5 - COMISSAO DE TOMADA DE CONTAS
Prasidente: Carlos Roberto Goytacaz Rocha

Cons. Monica de Biase Wright Kastrup

Cans. Mareos Flavio Gomes Montenegro

6 - COMISSAO DE COORDENAGAO DAS

DELEGACIAS REGIONAIS/SECCIONAIS
Prasidente: Gerson Zafalon Martins

Secretéria: Fernanda

Cons. Roberto Bastos da Serra Freire

Caons. Luiz Sallim Emed

Cons. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini

7 - COMISSAO DE REVISAO DO
REGIMENTO INTERNO

Presidente; Daebes Galati Vieira

Secrptaria: Kelly

Cons. Renato Seely Rocco

Cons. Carlos Entke Braga Filho

Cons. Célia Inés Burgardt

Cons. Raquels Rona Burkiewicz

8 - CORREGEDORIA DO CRMPR
Cons. Hékcio Bantolozzi Soares

9 - COMISSAO DE ADMINISTRAGAO,
RECURSOS HUMANOS E PATRIMONIO
Prasidents: Daebes Galati Vieira

Cons. Aoberta Bastos da Serra Freire

Cons. Hélcio Bertolozzi Soares

10 - COMISSAO DE LICITAGAO,
LEILAO E SEDE

Prasidente: Wadir Ripullo

Cons. Donizetti Dimer Giamberardino Fithe
Cons. Garson Zafalon Marting

Cans. Cicero Lotério Tironi

Cons. Kemel Jorge Chammas

11 - COMISSAO DE HONORARIOS
MEDICOS E HEMUNERACAO
Prasidenta: Monica de Biase Wright Kastrup

Cons. Maric Stival

Cons. Raguele Aotta Burkiewicz

DELEGACIA SECCIONAL DE APUCARANA
Dr. José Marcos Lavrader (Presidente)

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto {Secretéaria)

Dr. Guilherme Augusto Storer (Colaborador)

Dr. Evaldo Américo Galhardo Sanches {Suplente)

Dr, Adail Rother Jinior {Suplente)

Dr. Attimar José Carletto (Suplarta)

DELEGACIA SECCIONAL DE CAMPO MOURAO
Dr. Antdnio Sérgio de Azevedo Bebeis (Presidente)

Dr. Moacir Ciulla Porcilncula (Secretario}

Dr. Antdnio Carlos Cardoso {Colaborador)

Dr, Dairton Luiz Legnani {Suplente)

Dr. Manuel da Conceicao Gameiro (Suplente)

Dr. Wiltredo Sérgio Sandy Saavedra (Suplente)

DELEGACIASECCIONAL DE CASCAVEL
Dr. Keithe de Jesus Fontes {Presidente)

Dr. Nelsons Ossamu Osaku

Dr. Sérgio Luiz Cochinski (Secretana)

Dr. Josaé Femando Carvalho Martins {Suplente)
Dr. Milion Elias de Oliveira {Suplente)

Gr. Moacir Jodo Borguetti (Colaboradar)

DELEGACIA SECCIONAL DE FOZ DO IGUACU
Or. Nilson Jorga de Mattos Pellegrini (Presidente)

Dr. Luiz Henrigque Zaions (Secretdrio)

Dir. Isidora Antonio Villamayor Alvarez {Colabarador)

Dr. Rovilson Ravagnani (Suplente}

Dr. Nelson Antdnio Barufatti Filho {Suplente)

Cr. Hildegardis Zacar (Suplante)

DELEGACIASECCIONAL DE GUARAPUAVA
Dr® Vera Lidia Dias (Presidente)

Dr. Osmario Edson de Andrade Gdes (Secretario)

Dy Alicar Darwich (Colabaradora)

Dr. Humberto Pellegrini Maia {Suplente)

Dr. Frederico Eduardo W. Virmond {Suplente}

Dr* lara Rodnigues Vieira (Suplente)

DELEGACIA REGIONAL DE LONDRINA
Dr. José Luis de Oiiveira Camargo (Presidente)

Dr. Edgard Luiz Westphalen (1® Secretario)

Dr. Jodo Henrique Steffen Junior

Dr. Lagércio Uemura

Dr. Marcos Menezes Freitas de Campos

Dr. Sylvio Carlos Silva Junior

Dr. Adelmo Ferreira (Suplertte)

Dr, Edson Kenji Takaki (gupleme]

Dr. José Eduardo de Skyueira (Vice-Presidente)

Dr. Ludovico Pieri Neto (2¢ Secretario)

Or. Marcelo Agudo Carvalho de Mendonga (Suplente)
Dr. Wanderlay Zanctto Lopes dos Santos {Suplente)

DELEGACIA REGIONAL DE MARINGA
Dr. Kemel Jorge Chammas (Presidente)

Dr. Natal Dominges Gianotto {Vice-Presidente)
0O Maria Teresa de M. C. Coimbra (1* Secretaria)
Dr. Mario Massaru Miyazata (2¢ Secretario)
Dr. Minao Okawa

Dr. Mério Lins Peixato

D Aldo Yoshissuke Taguchi (Suplente)}

Dr, Giancario Sanches {Suplente)

Dr. José Carlos Femandes (Suplente}

Or. Luis Francisco Costa (Suplente)

Dr, Oswakdo Rodrigues Truite {Suplente)

Cr. Roberto Tanus Pazetio (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PATO BRANCO
Dr. Paulo Robento Mussi (Presidente)

Dr. Jodo Antdnio Schemberk Jdnior {19 Secretario)

Dr. Eduarde Emesto Obrzut Filho (2 Secretanc)

Dr. Anténio Motizuki (Suplente)

Dr. César Augusto Macedo de Souza {Suplente}

Dr. Pedro Soveral Bortot (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PONTAGRQSSA
Dr. Achilies Buss Junior (Presidente)

Dr. Luiz Jacintho Siqueira (Secretério)

Dr, Délcio Caran Bertucci Filho (Colaborador)

Dr. Gilberto Luiz Ortolan {Suplente)

Dr* Margareth Zych (Suplente)

Dr* Marl Cybulski {Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE UMUARAMA
Dr. Luiz Antdnio de Mello Costa (Presidente)

Dr. Jo&io Jorge Hellu {1* Secretario)

Dr. Mauro Acacio Garcia {Colaborador)

Dr. Guilhenme Antdnio Schmitt (Suplente)

Dr. Luiz Cados Contes Derenusson (Supterte)

Dr. Luiz Renato Ribeiro de Azevedo {Suplente)



